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REVISTA DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


Nº3 


ATRAVÉS DESTES 
TERMINAIS 


LIGADOS DIRECTAMENTE 
AO NOSSO COMPUTADOR 


Sala de escrutínio na Gulbenkian 


FOI POSSÍVEL UMA INFORMAÇÃO 
RÁPIDA SOBRE OS RESULTADOS 
DAS ELEIÇÕES PARA A ASSEMBLEIA dp 
CONSTITUINTE. 


Centro Time-Sharing 


A montagem da operação foi complexa e o êxito alcançado só foi possível 
devido ao elevado espírito de colaboração dos nossos clientes, que amavel- 
mente nos cederam os terminais e se prontificaram a trabalhar connosco 
durante o apuramento dos resultados das eleições para a Assembleia Cons- 
tituinte, realizado no Palácio Gulbenkian. 

Queremos expressar-lhes os nossos agradecimentos pela sua excelente cola- 
boração, assim como à Companhia TLP — Telefones de Lisboa e Porto, pela 
eficiente assistência e montagem das linhas telefónicas, à FOC e à Coopera- 
tiva Praxis pela cedência do mobiliário utilizado. 


sociedade portuguesa de computadores 
em tempo dividido (time-sharing) s. a. r. |. 
av. 5 de outubro, 95, 3.º-dt.º « lisboa (1) * tel. 769551/2/3 


SOMOS A SUA 
MAO DE OBRA 
E esquiço 


o primeiro traço 
o esboço 
a criatividade 


a equipe do esquico existe para criar, desenhar, 
maquetizar, decorar, fotografar, imprinur. 


contacte-nos: 


65 06 20 
65 50 02 


E3 esquiço 


rua correia teles, nº 15-r/c esq. lisboa 3 
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NOTICIÁRIO DA API 


DO NORTE 


1. INSTALAÇÃO DA DELEGAÇÃO 


Vencidas as dificuldades iniciais para 
instalação da Delegação da API, no 
Porto, nomeadamente no que respeita 
à aquisição de mobiliário, decidiu a 
Comissão Instaladora manter, a título 
experimental, a Delegação aberta às 
2.º, 4.º e 6.º feiras, das 21 às 24 horas. 


2. INÍCIO DAS ACTIVIDADES 


Iniciaram-se as actividades desta De- 
legação com um debate sobre A PRO- 
FISSÃO EM INFORMÁTICA, reali- 
zado no dia 11 de Abril de 1975. 

Estão programados outros debates dos 
quais se destaca uma mesa-redonda a 
realizar em 8 de Maio de 1975, com 
TÉCNICOS-MECAÂNICOS. 

As conclusões destes debates serão 
divulgadas por intermédio da Revista 
ou de um boletim. 


DE LISBOA 


ELEIÇÕES DA DIRECÇÃO REGIO- 
NAL DE LISBOA E DO CONSELHO 
GERAL 


No passado dia 31 de Março foram 
eleitos em Assembleia Geral os novos 
membros da Direcção Regional de Lis- 
boa e do Conselho Geral, de acordo com 
os novos estatutos. 


De entre as diversas iniciativas da 
nova Direcção consta: 


— a publicação dum Boletim Infor- 


mativo de modo a tornar mais dinâmica 
a participação dos sócios na vida da 
API. 


— a formação de grupos de traba- 
lho para assuntos específicos. 


Estão previstos os seguintes grupos: 


3. SÓCIOS 


Iniciou-se uma campanha para anga- 
riação de sócios. Espera-se a melhor 
adesão da parte de todos os PROFIS- 
SIONAIS DE INFORMATICA DO 
NORTE, e solicita-se a devolução das 
propostas preenchidas, com a máxima 
urgência. 


4. ELEIÇÕES 


As eleições estão em principio previs- 
tas para 23 de Maio de 1975. No en- 
tanto, estão condicionadas às propostas 
recebidas, pois, pretende-se sejam efec- 
tuadas com o maior número de sócios 
eleitores possíveis. 

Vai proceder-se à elaboração de um 
projecto de Regulamento Eleitoral, que 
será discutido em reunião a realizar em 
16 de Maio de 1975, com representan- 
tes de empresas, e depois divulgados 
por todos os Centros. 


BIBLIOTECA 
BOLETIM INFORMATIVO 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS 
COBRANÇA/QUOTAS 
COLÓQUIOS 

INSTALAÇÕES DA SEDE 
INVESTIGAÇÃO OPERACIONAL 
LIGAÇÃO A SINDICATOS 
LIGAÇÃO C/MEC 
MESAS-REDONDAS 

PLANO DE CONTAS 
PROMOÇÃO DE DELEGADOS 
PROMOÇÃO DE SÓCIOS 
RECENSEAMENTO 
REGULARIZAÇÃO DA API 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
REVISTA-CORREIO 
REVISTA-NOTICIARIO 
REVISTA — PUBLICIDADE 
SECRETARIADO 


QUOTAS 


O pagamento das quotas, teve um 
pequeno atraso dada a impossibilidade 


5. CONTACTOS COM LISBOA 


Está marcada para o dia 3 de Maio 
de 1975,-uma reunião em: Coimbra com 
os elementos do Conselho Geral da 
Delegação de Lisboa, para análise dos 
actuais problemas das duas Delegações. 


6. GRUPOS DE TRABALHO 


- Estão criados alguns grupos de tra- 
balho, dos quais se destacam: 


“SÓCIOS 

- FUNDOS E MOBILIARIO 
CONTACTOS COM LISBOA . 
COLÓQUIOS 
BIBLIOTECA /MUSEU 
RECENSEAMENTO 
ESTUDO DA PROFISSÃO 
ELEITORAL 


Será necessária a participação de mais 
elementos nos grupos formados ou a 
formar , razão porque se solicita a par- 
ticipação de todos os sócios da API. 


de usar o esquema até agora em opera- 
ção. Por essa razão desenhámos novas 
quotas, e está em curso um programa 
(em COBOL ANS) que passará a emi- 
ti-las em papel contínuo, a partir de um 
ficheiro magnético. 


REUNIÃO COM A DIRECÇÃO AN- 
TERIOR 


Realizou-se uma reunião da direcção 
actual com a direcção anterior, de modo 
a que se fizesse o ponto da situação e 
fosse possível fazer abertura de novos 
livros (muitos estão desactualizados e 
não há esperanças de os actualizar), 
de forma perfeitamente regularizada. O 
grupo do «plano de contas» apresentará 
à Direcção planos contabilísticos e ori- 
entará a Contabilidade como é reque- 
rida. A tomada de posse será regulari- 
zada com assinatura de livros corres- 
pondentes e com a acta da reunião. 
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DÊ AO SEU COMPUTADOR 
Os DADOS 
COMO ELE PREFERE 


EMPRESAS NÃO 


AS EMPRESAS NÃO VIVEM SEM HOMENS. AS 
SISTEMA DE 


TRABALHAM SEM MÁQUINAS. UTILIZANDO UM 
RECOLHA DE DADOS 'INFOREX POUPARÁ TEMPO, NÃO SÓ NA 
RECOLHA, MAS TAMBÉM NO TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO. 


| ? 
e| INFOREX 


KEY-TO-DISC DATA ENTRY SYSTEMS 


SISTEMA DE MULTITECLADOS INFOREX 


PARA MAIS DETALHES, CONTACTE O DEPARTAMENTO DE RECOLHA E TRANSMISSÃO DE DADOS DA REGISCONTA 


SEDE AVENIDA DUQUE DE LouLé, 72 — TEL. 56 00 91 (16 LINHAS) — LISBOA 


SUCURSAIS LISBOA / PORTO / COIMBRA / FARO / LEIRIA 
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um ponto 


a? 


Porque o «realtest» significa maior seguran 
A marca de qualidade «realtest» 

é O resultado de uma cadeia de duros testes, 

a que todos os depósitos de dados magnéticos da BASF 
se têm de submeter - peça-por peça. 


Exigimoados nossos Suportes Magréticos 

mais do que o necessário na prática. 

Assim assegu os um trabalho sem problemas. 
REALTEST significa: dados sem erros, informações completas. 
Consequentemente, O P tem rendimento máximo 

com Pilhas de Discos BA Bandas Computadoras BASF. 


u potencial de investigação 
ilidades técnicas de uma empresa de fama mundial 
com quase 4 décadas de experiência 

no desenvolvimen produção de Suportes Magnéticos. 


4 BASF Portuguesa LDA. 
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Apartado 259 
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ES TTEPOTAA la 


Esta ainda não é a revista que gostávamos de publicar. É 
aquela que conseguimos publicar. Mas vamos continuar, porque 


queremos realmente fazer melhor. 


Neste primeiro contacto da revista que deverá concretizar-se 
nos seus números futuros, queremos declarar o objectivo funda- 
mental da Associação Portuguesa de Informática de tudo fazer 
para colocar a informática ao serviço do povo português, do pais 


e do processo revolucionário em curso. 


O grande desafio que se põe aos informáticos portugueses a 
todos os níveis, é o de colocar as máquinas e os seus conhecimentos 
ao serviço da revolução, utilizando a tecnologia, integrando-a na 
sociedade que queremos construir. Será o melhor contributo que 


podemos dar aos outros trabalhadores e ao povo do nosso país. 


O CONSELHO GERAL 
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Serviços de Gestão Administrativa 


(management services/proposta para estudo) 


Licenciado em Engenharia Electrotéc- 
nica. 

Iniciou-se nos computadores em 1961 
(na National Cash Register), como téc- 
nico de electrónica, para depois chefiar 
o respectivo sector. Frequentou cursos, 
que totalizaram 16 meses de especializa- 
ção no estrangeiro. 


Em 1966 ingressou na Regisconta mas 
já dedicado aos aspectos «software» 
— análise e programação — e até venda 
de minicomputadores, dos quais foi um 
dos divulgadores no nosso País. 

No aspecto de formação profissional 
preparou e deu cursos de análise e pro- 
gramação a várias centenas de pessoas. 


Em 1971 foi admitido na TAP, como 
assistente do Chefe do Departamento de 
Gestão Administrativa, sector recente- 
mente criado. Nessa posição acompa- 
nhou estreitamente o projecto de Reser- 
vas - TAPMATIC — como coordenador. 


Em Julho de 1974 foi nomeado Direc- 
tor do Departamento de Gestão Admi- 
nistrativa, cargo que ocupa actualmente. 


É autor de diversos artigos e de livros 
da especialidade, tendo ainda efectuado 
a revisão e actualização de um dos 
cursos de análise de sistemas existente 
no mercado. 


1. Conceito e organização 


As grandes empresas de todos 
os quadrantes têm sentido dificul- 
dades em coordenar, a vários ní- 
veis, as actividades de produzir e 
distribuir adequadamente a infor- 
mação. 

De entre os variados aspectos 
que esta pode assumir, salientamos 
aqueles em que a informação se 
pode quantificar por meio de índi- 
ces bem definidos. 

Mais especificamente ainda, de- 
verá considerar-se a informação 
processada mecanicamente, em 
particular através da utilização de 
computadores. 

A melhor solução para dar eficá- 
cia e eficiência à produção de in- 
formação quantificada consiste em 
criar um departamento especiali- 
zado (ou divisão, as designações 
variam de um país para outro e 
até dentro do mesmo), que se dedi- 
que ao planeamento, estudo, desen- 
volvimento, produção e controlo 
deste tipo de informação. Tal de- 
partamento deverá estar ao nível 
dos restantes, isto é, dependente e 
reportando directamente à admi- 
nistração. 


Ultrapassa-se assim o conceito 
tradicional de Centro de Processa- 
mento Electrónico de Dados 
(EDP), centralizado na sala do 
computador e que constitui o ponto 
fulcral da empresa, de produção de 
informação mecanizada, em con- 
traste com a produção de informa- 
ção quantificada. 

Para a concretização deste pro- 
gresso muito contribuiu o papel de- 
sempenhado pelos analistas de vá- 
rias disciplinas, o desenvolvimento 
de várias técnicas de análise e a 
adopção de metodologias apropria- 
das. 

E sabido que os especialistas 
com particular realce para os de 
computadores falam uma lingua- 
gem incompreensível para os leigos 
na matéria. Por outro lado, exis- 
tem os restantes sectores da em- 
presa, utentes dessa mesma infor- 
mação, que têm interesses em que 
esta seja produzida de acordo com 
os requisitos básicos que especifi- 
caram. Portanto, parece lógico in- 
ferir que se torna indispensável a 
existência de especialistas capazes 
de entenderem as duas linguagens, 
executando a ligação entre os dois 
sectores distintos. 

Assim, o objectivo primordial de 
um departamento de Gestão Admi- 
nistrativa é o de assegurar o for- 
necimento de informação adequada 
(além de recomendações especiali- 
zadas e linhas de orientação) aos 
órgãos da chefia, mas sem que isso 
pressuponha qualquer usurpação 
das funções e responsabilidades 
destes. 


Numa forma algo mais evoluída 
até se pode considerar que este de- 
partamento deverá ser o meio ori- 
ginador de órgãos de chefia, dentro 
da empresa, a vários níveis. 

A criação de um departamento 
deste tipo, está intimamente ligada 
ao crescimento das empresas, 
quando estas ultrapassam um certo 
estádio de grandeza. 

Não há direcção ou administra- 
ção de empresa, que seja eficiente 
sem a utilização de informação rá- 
pida, adequada e oportuna. 

Assim, considerando uma em- 
presa de tipo corrente, que produz 
e comercializa produtos, podem 


Raul Verde 


considerar-se os cinco departamen- 
tos principais de linha: 


— Produção 


— Operações Comerciais (mar- 
keting) 


— Finanças 
— Pessoal 
— Gestão Administrativa 


Uma reacção imediata e perfeita- 
mente justificada, em relação a 
este tipo de organização, poderá 
por-se da forma seguinte. Apenas 
dois departamentos de entre os ci- 
tados podem ser considerados como 
sendo de linha: produção e opera- 
ções comerciais. Nestas condições, 
os restantes deveriam ser conside- 
rados de «staff». E isto porque a 
sua existência apenas se justifica 
pelo apoio que prestam aos depar- 
tamentos produtivos de bens, ou 
seja, geradores de receitas. 


Porém, não é nosso propósito 
abordar estes problemas de organi- 
zação de empresas. Apenas admiti- 
mos a indispensabilidade de exis- 
tência de Serviços de Gestão Admi- 
nistrativa, assim como de Finanças 
e Pessoal, sejam estes Serviços de 
«linha» ou de «staff», recebam es- 
tas designações ou outras mais 
convenientes. 


Interessa-nos apenas concentrar 
na função dos Serviços de Gestão 
Administrativa, como extensão 
evoluída, mais moderna e diversifi- 
cada do Centro de Processamento 
Electrónico de Dados (EDP), por- 
que há outros aspectos de produ- 
ção de informação quantificada 
que importa considerar, além dos 
métodos mecânicos. 


Portanto, podemos considerar os 
seguintes serviços constituintes 
deste departamento: 

— Investigação operacional 

— Produtividade 


— Desenvolvimento de Sistemas 
de Informação 

— Programação e Operações de 
computador 


As grandes companhias e em 
particular as de aviação, encon- 
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tram-se na vanguarda deste tipo de 
estrutura, constituindo casos típi- 
cos — talvez os mais evidentes — 
de utilização destas técnicas. Além 
disso, utilizam intensamente os 
meios de comunicação correntes ou 
mais especializados. 

Assim, existem comunicações dos 
seguintes tipos: telefónicas, tele- 
gráficas, teleprocessamento e rá- 


3. Análise dos principais serviços 


Qualquer que seja a estrutura 
que se considere (fig. 1 ou fig. 2), 
revelando esta a ligação funcional 
e hierárquica dos Serviços, existem 
actividades vincadamente distintas 
umas das outras. Isto acontece por- 
que são diferentes os objectivos dos 
serviços, quer pela própria nature- 


ADMINISTRAÇÃO 
PLANEAMENTO 
CENTRAL 
] ] 
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INVESTIGAÇÃO SISTEMAS DE PROGRAMAÇÃO 
OPERACIONAL PRODUTIVIDADE OPERAÇÕES COMUNICAÇÕES 


COMPUTADOR 


Fig. 1 


dio (ondas curtas, VHF, UHF, 
etc.). 


Neste caso torna-se conveniente 
a constituição de um serviço adicio- 
nal de Comunicações. 


2. Departamento dos serviços de 
gestão administrativa 


Representa-se no gráfico da 
fig. 1 o tipo de organização que 
acima referimos, mostrando a sua 
relação com os restantes departa- 
mentos e a administração. 


Um outro tipo de organização 
poderia salientar os dois aspectos 
fundamentais deste departamento: 
um sector de desenvolvimento e um 
sector operacional. 


Com efeito, o primeiro constitui 
o sector que está orientado para o 
futuro, no aspecto de investigação 
de nova informação e de lança- 
mento de novos projectos; o último 
constitui a parte de produção da 
informação ou de exploração do 
sistema tal como este foi especifi- 
cado pelos utilizadores e de acordo 
com as suas necessidades básicas 
de eficiência e eficácia. 

Poderá assim, representar-se 
este tipo de organização, da forma 
que se apresenta na fig. 2. 
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za, quer pelo grau de especialização 
dos mesmos. 

Na realidade esta distinção está 
mais explicitamente expressa no 
organigrama da fig. 2, de acordo 
com o binómio: desenvolvimento/ 
/operação, ou seja, informação es- 
tratégica e informação táctica. 

O Serviço de Desenvolvimento 
deverá estar em condições de con- 


tribuir para o planeamento, estudo, 
desenvolvimento e implantação dos 
projectos de sistemas de informa- 
ção de vários tipos. Estes não são 
obrigatoriamente orientados para 
computadores. 


No caso de existir um Serviço de 
Planeamento Central (Corporate 
Planning) todos os projectos estra- 
tégicos deverão ser discutidos com 
este órgão, tornando-se necessário 
obter a sua aceitação, O que se re- 
vela indispensável para ser conse- 
guida a adequada aprovação pela 
Administração da Companhia. 


Com efeito, o papel do Serviço de 
Planeamento Central é o de assistir 
a Administração da Companhia, as- 
sumindo um papel de consultor 
desta e tendo por missão básica o 
planeamento e a coordenação dos 
projectos a lançar no futuro (de 
sistemas de informação e outros). 


No Serviço de Desenvolvimento 
existem analistas (das diversas es- 
pecialidades) e programadores. 


O analista é, simultaneamente, o 
arquitecto e o engenheiro de um 
edifício específico: o sistema. O 
tipo de sistema é que varia com a 
especialização requerida. 

Se esta é orientada para com- 
putadores, encontramo-nos perante 
um analista de sistemas de compu- 
tador; se o sistema é de tipo cien- 
tífico, sendo utilizadas técnicas de 
programação linear, teoria de filas 
de espera, técnicas de simulação, 
etc. então estamos perante um 
analista de investigação operacio- 
nal; se o sistema for destinado à 
medição de tempos, estudo de mé- 
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CENTRAL 
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SERVICO SERVIÇO DE OPERAÇÕES 
DE DESENVOLVIMENTO DE COMPUTADOR SERVIÇOS 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES ADMINISTRATIVOS 
INVESTIGAÇÃO OPERAÇÕES SERVIÇOS 
OPERACIONAL DE COMPUTADOR ADMINISTRATIVOS 
PRODUTIVIDADE ais INSTRUÇÃO E CURSOS 
ANÁLISE a OPERAÇÕES 
E PROGRAMAÇÃO DE COMUNICAÇÕES ORFAMENTOS E CUSTOS 


TÉCNICAS 
DE COMUNICAÇÕES 


Fig. 
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todos, definição de técnicas de tra- 
balho, de procedimentos ou de es- 
pecificações de tarefas, estamos pe- 
rante um analista de produtivi- 
dade. O analista deverá dispor de 
espírito analítico, criativo, sintético 
e metódico. É fundamental que pos- 
sua facilidade de comunicação, 
gosto pelos contactos humanos, ca- 
pacidade de sacrifício e de traba- 
lho, originalidade. 


O programador de sistemas de 
computador é o técnico que dá vida 
ao projecto do sistema, tal como 
foi concebido pelo analista, de 
acordo com as especificações bási- 
cas do utilizador. É o construtor do 
edifício, que foi concebido pelo ar- 
quitecto e pelo engenheiro (o ana- 
lista). 


Em regra, é o analista de inves- 
tigação operacional que «progra- 
ma» o próprio sistema que concebe, 

De entre os três técnicos é o ana- 
lista de produtividade que está 
mais afastado do computador, dado 
que não necessita de conceber um 
sistema que se destine a ser pro- 
gramado. 


No entanto, são idênticas as téc- 
nicas básicas utilizadas pelos três 
tipos dé analistas. A meta à alcan- 
car é que é diferente, assim como 
as ferramentas a utilizar. 


-. O Serviço Operacional é aquele 
que se destina a efectuar a manu- 
tenção do sistema, ou seja, a proce- 
der à execução das operações que 
se torna necessário efectuar, sejam 
as de computador, (de tipo comer- 
cial ou científico), sejam as de co- 
municações (telecomunicações, te- 
leprocessamento ou outras). 


Isto não significa que não exista 
um planeamento adequado destas 
operações. Muito pelo contrário, um 
centro operacional de processa- 
mento de dados deve ser conduzido 
como uma fábrica com a produção 
devidamente planeada. Com efeito, 
um centro deste tipo, no seu as- 
pecto operacional, pode ser tratado 
como uma fábrica de produção de 
informação. As actividades a exe- 
cutar já estão definidas em relação 


às periocidades mensais, semanais, 


diárias ou outras; pelo que nada 
impede o planeamento apropriado 
da operação do Centro, conjunta- 
mente com a recepção dos dados e 


a emissão da «informação (resulta-. 


dos) para os utiliza: Óres. 


Passemos em “seguia, à análise 


mais detalhada das- cáracterísticas 
marcantes de cada um destes ser- 
Vagos 


$ 


3.1 — INVESTIGAÇÃO  OPERA- 
CIONAL — (O. R. — OPE- 
RATIONAL RESEARCH) 


«A Investigação Operacional é a 
aplicação de métodos científicos a 
problemas complexos que se levan- 
tam na direcção e gestão de gran- 
des sistemas de homens, máquinas, 
materiais e numerário, na indús- 
tria, comércio, governo ou organis- 
mos de defesa. A técnica adoptada 
consiste no desenvolvimento de um 
modelo científico do sistema, in- 
corporando medidas e factores tais 
como as possibilidades e riscos com 
os quais se podem prever e compa- 
rar os resultados de decisões, es- 
tratégias e métodos alternativos de 
controlo. O objectivo é o de pres- 
tar um auxílio aos dirigentes, com 
base científica, de forma a possibi- 
litar-lhes a definição de políticas e 
acções a tomar 2.» 


Numa primeira fase compete à 
I. O. a definição do projecto dentro 
dos objectivos definidos pelos ór- 
gãos dirigentes. Numa segunda 
fase competem então os seguintes 
aspectos essenciais: 


— Identificar o problema; 


— Definir o modelo científico 
que melhor se adapta à sua resolu- 
ção; 

— Definir as técnicas mais apli- 
cáveis; 


==-Proceder à quantificação do 
modelo, por utilização de rotinas 
ou programas mais apropriados; 


“— Ensaiar o programa e verifi- 
car se este está de acordó com o 
modelo; 


— Fazer executar o programa, 
fornecendo-lhe dados adequados. 


Deve fazer-se notar que o tipo e 
técnicas de programação utilizadas 
pela I. O. são bastante distintas da- 
quelas que se usam num Centro de 
Processamento de Dados de tipo 
corrente. 


Com efeito, o analista I. O. uti- 
liza normalmente uma linguagem 
de alto nível. Além disso, dispõe de 
um conjunto de programas e roti- 
nas, respeitantes à resolução de 
problemas elementares ou mais es- 
pecíficos, tais como o cálculo dos 


" seguintes operadores ou funções: 


seno, coseno, logaritmo, exponen- 
cial, inversão de matrizes, sistemas 
de equações lineares, etc. 

Em regra, o problema não requer 
grandes desenhos..de ficheiros ou 
preocupações especiais, quanto aos 
sistemas de entrada de dados ou de 


saída de resultados. Desta forma, 
o analista efectua a assemblagem 
do programa muito mais rapida- 
mente, porque este consiste, muitas 
vezes, na utilização de macro-ins- 
truções que efectuam a chamada 
adequada de rotinas. A sua princi- 
pal preocupação deverá incidir na 
criação do modelo e na definição 
das técnicas gerais a aplicar. 


Também acontece que o modelo 
é executado uma ou o número redu- 
zido de vezes, o que remove as 
preocupações de eficiência, sob o 
ponto de vista de tempo de execu- 


ção ou de ocupação do espaço de 


memória. 


Mas nem sempre se solucionam 
os problemas através de computa- 
dores. Alguns casos mais simples 
podem ser resolvidos através da 
utilização de máquinas de calcular. 


Ainda em contraste com o que 
acontece no processamento de tipo 
comercial, os resultados precisam 
ser «trabalhados», significando isto 
a necessidade de serem postos sob 
uma forma elucidativa (gráficos, 
etc.) e definidas as respectivas in- 
terpretações, para serem forneci- 
das aos dirigentes. 


Assim, pode considerar-se que a 
IT. O. constitui a aplicação da ciên- 
cia de gestão a problemas específi- 
cos. 


Em resumo, portanto, à T. O. 
constitui a definição de uma dada 
situação real (sistema) em termos 
matemáticos, estatísticos ou lógi- 
cos, através do desenvolvimento de 
um modelo, cujo objectivo é o de 
permitir aos dirigentes da empresa 
a tomada de decisões mais seguras 
porque com base mais científica, 


Em geral, duas opções básicas se 
põem à I. O.: a existência de uma 
ciência. teórica, puramente orien- 
tada pará a investigação ; a orien- 
tação para aplicações práticas com 
a definição de políticas de gestão. 
É a última opção que nos interessa 
aqui considerar. 


A IT. O. existe em todas as gran- 
des . organizações, civis ou mili- 
tares. 


Também existe em pequenas e 
médias empresas, à escala mundial, 


com grupos proporcionais à dimen- 


são da empresa. 


Estão, assim, cobertas indús- 
trias tais como: aviação, comu- 
nicações, automóveis, computado- 
res, electrónica, energia eléctrica, 
fnetálurgia, minas, perróleos, dei 
portes, etc. E 
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Como exemplos típicos, podem 
citar-se alguns casos entre muitos 
outros: 

— Planeamento da produção; 

— Planeamento de custos e des- 
pesas; 

— Planeamento da distribuição e 
operações comerciais; 

— Planeamento de investimentos 
financeiros; 

— Resolução de problemas de 
fenómenos de filas de espera, etc. 

Há duas formas básicas de apli- 
cação da I.O. em relação a um 
dado sector específico: o planea- 
mento táctico ou operacional (a 
curto prazo) e o planeamento estra- 
tégico (a longo prazo). 


3.2 — PRODUTIVIDADE 


O conceito de serviços de produ- 
tividade é relativamente recente. 
Contudo, no seu sentido moderno, 
engloba três actividades básicas: 
estudo de métodos, técnicas de me- 
dição de tempos e organização de 
métodos (0.M.). 

Cada um destes aspectos tem a 
sua história própria. No entanto 
os dois primeiros encontram-se 
estreitamente ligados. 

Também varia o significado des- 
tas designações, não existindo de- 
finições universais a este respeito. 

Dependendo da natureza do ramo 
de indústria ou comércio os servi- 
ços de produtividade podem tam- 
bém incluir as seguintes áreas 
principais: instrução, produção in- 
dustrial, sistemas de pagamento, 
etc. 


O estudo de métodos envolve o 
registo sistemático, assim como o 
exame crítico, da forma como o tra- 
balho é ou deve ser feito. 


Implica também o desenvolvi- 
mento de métodos mais aperfei- 
coados e eficientes, tendo em vista 
a redução de custos. 


Por sua vez, a medição de tem- 
pos consiste na aplicação de téc- 
nicas de amostragem de activida- 
des, de forma a poderem ser 
definidos os tempos de realização 
de tarefas específicas, por um tra- 
balhador qualificado e a um nível 
pré-definido de execução. Para isto 
se conseguir, a tarefa global neces- 
sita ser decomposta em partes mais 
elementares, cujos tempos são de- 
terminados, permitindo assim esta- 
belecer uma estimativa da «perfor- 
mance» de execução ou ritmo de 
trabalho. 


A Organização e Métodos cons- 
titui a parte dos Serviços de Pro- 
dutividade que se destina à análise 
e definição das técnicas relacio- 
nadas com as actividades dos escri- 
tórios administrativos. 

Podem, assim, definir-se técnicas 
perfeitamente idênticas às de qual- 
quer outra actividade. Nestas con- 
dições, as tarefas básicas podem 
salientar-se da forma seguinte: 
análise e registo das actividades 
administrativas, definição de novos 
procedimentos, etc. 


Um exemplo corrente da apli- 
cação destas técnicas é fornecido 
pela normalização dos impressos 
existentes numa grande compa- 
nhia, o que só por si pode repre- 
sentar uma economia anual de mi- 
lhares de contos. Basta atender aos 
aspectos seguintes: racionalização 
dos modelos, cores, tipos de papel e 
dimensões dos formulários existen- 
tes; nível de existências (stocks); 
quantidades óptimas a produzir, 
etc. 

Na sua essência, a Produtividade 
consiste na aplicação do pensa- 
mento disciplinado e metódico 
ao estudo do trabalho humano. 


Em parte tem sido imposto 
pela própria complexidade da 
vida moderna, sobretudo nos 


seus aspectos de produção, dis- 
tribuição e comercialização de arti- 
gos ou serviços, o que se torna im- 
portante dentro da sociedade, para 
uma definição adequada das rela- 
ções com o trabalho. 


Para sua definição como ciência 
moderna muito contribuiram ho- 
mens como: C. Babbage, R. Owen, 
H. Fayol, F. Taylor, H. Gantt, 
F. Gilbreth, etc. 


3.3 — SISTEMAS DE INFORMA- 
ÇÃO (ANÁLISE DE SISTE- 
MAS) 


Sem dúvida que esta é a técnica 
mais divulgada no nosso País. 

Embora consideremos que a aná- 
lise de sistemas nem sempre é 
efectuada da forma mais eficiente 
não pode deixar de admitir-se a 
existência de elevado número de 
especialistas de computadores (ana- 
listas, programadores e operado- 
res). 

Também devemos salientar que 
nem todos possuem a experiência 
prática ou teórica necessária. 

Embora de desenvolvimento re- 
cente (pouco mais de 25 anos de- 


correram desde o nascimento do 
primeiro computador) pode consi- 
derar-se que o progresso ocorrido 
foi surpreendente, possivelmente 
sem paralelo em qualquer outra 
indústria ou técnica concebida e 
desenvolvida pelo homem. 


Em esboço simples, podemos di- 
zer que a função básica do analista 
de sistemas é a de analisar os re- 
quisitos de um sistema e formular 
a respectiva solução. Esta pode ser 
orientada para soluções: puramente 
manuais, puramente mecanizadas 
através da utilização de compu- 
tadores, ou soluções mistas. 


É o sistema projectado pelo ana- 
lista, que depois é descrito (em 
relatório adequado), discutido e 
apresentado ao programador. O 
projecto do sistema deve ser esta- 
belecido de acordo com as especi- 
ficações do utilizador. 


O programador traduz para a 
linguagem adequada do compu- 
tador o projecto do sistema, tal 
qual foi concebido pelo analista, 
após comunicação conveniente com 
os utilizadores. 


Procede ainda ao ensaio dos pro- 
gramas, embora o analista conti- 
nue a ser responsável pelo sistema. 
Para se alcançar o objectivo final, 
ou seja, ter o sistema projectado 
operacional, de acordo com as espe- 
cificações do utilizador, deverá ve- 
rificar-se uma colaboração íntima 
entre os dois grupos de técnicos. 


Alguns autores preconizam a 
substituição futura do analista de 
sistemas e do programador por 
outras duas funções mais íntimas: 
analista de informação ou desen- 
volvimento (que constitui a con- 
cepção que aqui atribuimos) e o 
desenhador ou projectista de sis- 
tema. 


A actividade do analista de sis- 
temas requer, entre outros aspec- 
tos: competência técnica, criação, 
imaginação e dedicação aos pro- 
blemas. O analista deverá ser um 
técnico agressivo, não no sentido 
violento do termo, mas promovendo 
um avanço constante do problema, 
quer mentalizando e puxando pelos 
utilizadores, quer incitando os pro- 
gramadores. Como se diz em lin- 
guagem moderna: deverá ser o mo- 
tor do sistema. 


Existem vários técnicos envolvi- 
dos num centro de processamento 
de dados mas pode considerar-se 
que constituem variantes ou sobre- 
posições das três categorias básicas 


já referidas. 
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3.4 — COMUNICAÇÕES 


Este serviço tem em vista o pla- 
neamento, desenvolvimento, im- 
plantação e operação de sistemas 
de comunicações. Naturalmente 
que, se for adoptado o segundo tipo 
de organização, tal como foi acima 
definido, também se pode consi- 
derar um sector de desenvolvimento 
e outro operacional. 


Na sua essência, um Serviço de 
Comunicações distinto e de certa 
relevância só se justifica em gran- 
des companhias e que utilizam in- 
tensivamente as técnicas de Comu- 
nicações. É o caso, já citado das 
companhias de aviação. 


Num caso destes podem utili- 
zar-se sistemas de tipos diferentes, 
tal como foram acima, definidos. 


Naturalmente que estas activi- 
dades podem ser alargadas a outros 
aspectos marginais, além dos ope- 
racionais, tais como: reparações 
técnicas, manutenção dos equipa- 
mentos. No sector desenvolvimento 
define-se o planeamento de novas 
redes de comunicações, sejam tele- 
fónicas, telegráficas, rádio, telepro- 
cessamento ou de transmissão de 
dados. Também neste caso interessa 
apresentar estudos técnico-econó- 
micos (de viabilidade), onde seja 
justificado o desenvolvimento e 
implantação dos sistemas, segundo 
aqueles aspectos. 


3.9 — SERVIÇO OPERACIONAL 
DA INFORMAÇÃO 


Este Serviço destina-se a exe- 
cutar a actividade normal dum 
Centro de Processamento de Dados. 
Modernamente e nas grandes ins- 
talações, são muitas vezes operados 
vários computadores e até utili- 
zando sistemas em tempo-real. 


Quer o processamento global seja 
efectuado em bloco ou por lotes 
(«batch processing»), quer seja em 
tempo-real, quer seja um sistema 
misto, este Serviço destina-se a dar 
continuidade operacional aos siste- 
mas que foram concebidos, projec- 
tados, programados e implantados 
com a colaboração íntima dos ana- 
listas e programadores. 


A operação constitui a actividade 
real do sistema que anteriormente 
esteve numa fase de criação. 


Assim, é possível planear cuida- 
dosamente todas as actividades do 
Centro de Processamento de Dados. 


Estas dizem respeito às seguintes 
actividades: 


— Operações de computador; 


— Operações de preparação de 
dados; 


— Operações de controlo. 


A função básica deste serviço é 
a de produzir a informação reque- 
rida, através do processamento de 
dados, por execução dos programas 
adequados. Esta actividade pode 
considerar-se a fase de manutenção 
ou exploração do sistema. 

No entanto, além da operação do 
sistema, este serviço deverá consi- 
derar a utilização de pessoal progra- 
mador (ou operadores com conhe- 
cimento de programação) capaz de 
efectuar a tarefa de manutenção 
do sistema, pequenas alterações de 
programas, detecção e correcção de 
erros, etc. 


4. Síntese dos principais aspectos 
dos serviços de gestão adminis- 
trativa 


Admitindo o tipo de organização 
que foi definido na fig. 2, pode 
conseguir-se uma síntese de toda 


SERVIÇOS DE 
PRODUTIVIDADE 
(utilização 

dos recur- 


INVESTIGAÇÃO 
OPERACIONAL 


(facilitar decisões) 


OPERAÇÕES DE PROCESSA- 
MENTO DE DADOS 
(processamento dos 
Sistemas de compu- 
tador) 


manos)jgos) 


SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO 
SERVIÇOS OPERACIONAIS 


a exposição acima feita, da forma 
que se apresenta na fig. 3. 


Assim, este departamento deverá 
constituir o órgão que tem a capa- 
cidade de identificar áreas de inte- 
resse ou de importância para a 
companhia. Deverá ainda impedir 
que seja impelido, pelos departa- 
mentos utentes, para zonas de fraca 
actividade, para o que deverá pro- 
mover a efectivação de estudos de 
viabilidade, que envolvam o utili- 
zador e o responsabilizem pelas 
especificações que definiu. 


No caso de um departamento efi- 
ciente —e não faz sentido que o 
não seja — deverá ser feito o pla- 
neamento adequado dos projectos 
de informação que se tem em vista 
implantar no futuro (planos estra- 
tégicos —3 ou 5 anos — e planos 
tácticos — imediatos). 


Estes planos deverão ser dis- 
cutidos com o Planeamento Cen- 
tral, em particular os estratégicos, 
para que este órgão esteja em con- 
dições de fazer as recomendações 
adequadas à administração, quando 
for necessário obter a aprovação 
dos projectos, promovendo-se a 
mobilização adequada dos recursos 
humanos e financeiros para a con- 
cretização de tais projectos. 


SISTEMAS 
DE INFORMAÇÃO 


(sistemas ma- 


nuais ou me, 
SISTEMAS DE 
COMUNICAÇÕES 


(estudo de novas 
técnicas) 


OPERAÇÕES DE COMUNICA- 


ÇÕES 


(sistemas de comuni- 
cações da Companhia) 


Fig. 3 
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a e, 


No planeamento, há que definir 
as prioridades a estabelecer para a 
implantação dos projectos de sis- 
temas de informação. Definem-se 
assim dois tipos básicos: 

— Projectos a curto prazo (tãc- 
ticos); 

— Projectos a longo prazo (es- 
tratégicos). 

Dentro dos primeiros figuram os 
sistemas de maior oportunidade 
para a companhia ou cuja implan- 
tação é mais fácil ou está ao al- 
cance dos recursos ou «Knowhow» 
existente. 

Os últimos constituem os pro- 
jectos de mais reduzida oportuni- 
dade momentânea, de mais larga 
dimensão ou que envolvem recursos 
muito avultados em relação à sua 
eficácia. 

Quanto à forma de desenvolvi- 
mento de cada projecto podem ser 
adoptadas três atitudes básicas em 
relação à formação de equipas ou 
grupos de trabalho (G. T.): 


— Por funções; 
— Por actividades; 
— Por produtos. 


De forma alguma se devem per- 
mitir atitudes individualistas ou 
descoordenadas, em relação a pro- 
jectos de dimensão razoável. É a 
atitude coordenada e colectivista, 
entre os diversos especialistas en- 
volvidos num projecto, que poderá 
garantir a concretização do mesmo 
da forma mais eficiente e econó- 
mica. 

Projectos existem que envolvem 
especialistas dos diversos sectores 
indicados. 


5. Conclusões 


Para concluir, podemos resumir 
a actividade complexa de um De- 


partamento de Gestão Administra- 
tiva nos seguintes sectores funda- 
mentais: 


— Desenvolvimento; 

— Operacional. 

O sector Desenvolvimento poderá 
envolver os seguintes aspectos: 

— Investigação Operacional; 

— Sistemas de Informação (aná- 
lise e programação de sistemas) ; 

— Produtividade; 

— Comunicações (no caso de ser 
justificável). 

O sector Operacional deverá en- 
volver os seguintes aspectos: 

— Operações do Centro de Pro- 
cessamento de Dados; 

— Operações de Comunicações 
(no caso de se justificarem). 

No caso da Investigação Opera- 
cional pretende-se a definição de 
objectivos (em regra estratégicos) 
do tipo seguinte: 

— Comerciais ou financeiros; 

— Departamentais (em geral). 


No caso dos Serviços de Produ- 
tividade pretende-se o estabeleci- 
mento dos seguintes objectivos: 


— Planeamento das actividades 
do pessoal; 


— Incremento da produtividade. 


Através dos sistemas de Infor- 
mação pretende-se o desenvolvi- 
mento de sistemas manuais ou me- 
canizados de informação (estraté- 
gicos ou tácticos) do tipo seguinte: 

— Serviços em geral (salários, 
facturações, etc.) ; 

— Serviços especializados (esta- 
tísticos, controlo orçamental, ges- 
tão científica dos materiais, siste- 
mas de pessoal, etc.). 


Em resumo, os objectivos funda- 
mentais de um Departamento de 


Gestão Administrativa eficiente, 
podem sintetizar-se na produção de 
estudos ou informação conducentes 
aos aspectos essenciais seguintes: 

— Produção de informação apro- 
priada; 

— Aplicação eficiente de investi- 
mentos; 

— Aumento da produtividade; 

— Diminuição dos custos de pro- 
dução, distribuição e venda. 

O alcance daqueles objectivos só 
é possível desde que se concretizem, 
num todo uniforme, os dois aspec- 
tos seguintes: 


— Pessoal competente (nas di- 
versas especializações) ; 

— Chefia adequada (nos vários 
níveis). 

Pode argumentar-se que a obten- 
ção de tais objectivos genéricos é 
manifestamente evidente, em rela- 
ção a qualquer empresa, seja de 
grande ou pequena dimensão, seja 
pública ou privada, seja civil ou 
militar. 

O ponto que efectivamente aqui 
nos interessa fazer salientar é que, 
embora aqueles sejam objectivos 
evidentes, só serão concretizados 
com eficiência, desde que se dispo- 
nha de grupos adequados de espe- 
cialistas, coordenados de acordo 
com planos realistas e devidamente 
ponderados e justificados. 

Tal é a missão fundamental de 
um Departamento de Serviços de 
Gestão Administrativa. 


1 Poderia designar-se, talvez mais apro- 
priadamente, por Serviços de Técnicas 
de Gestão, ou de Técnicas Directivas ou 
de Apoio à Gestão 

2 Definição de Investigação Operacio- 
nal, retirada da revista British O. R. 
Quaterly, de 18 de Setembro 74. 


FORMULÁRIOS EM CONTÍNUO 


ENVELOPES EM CONTÍNUO 
BANDAS PARA PERFURAR 


Rua do Machado, 47 (Carnide) LISBOA-4 


Telefs. 780411 - 785923 


IMPRESSOS MÚLTIPLOS «SNAP-OUT» 


CONTIFORME 


ROLOS E BANDAS PARA TELEX 

ROLOS PARA MÁQUINAS DE CONTABILIDADE 
ETIQUETAS AUTO-COLANTES P/ TODOS OS FINS 
ETIQUETAS AUTO-ADESIVAS EM CONTÍNUO 


Av. dos Aliados, 20 - 2.º — PORTO 
Telefs. 22160-360 55 


INFORMÁTICA . 


Lisboa, 1(3)/Mar.-Abr. 1975 


1 


CALENDÁRIO 


NATIONAL COMPUTER CONFERENCE ANAHEIM - U.S. 4. 
19 a 23 de Maio 
ICS 75 — INTERNATIONAL COMPUTING SYMPOSIUM ANTIBES 
2 a 3 de Junho 
APL 75 — CONGRES INTERNATIONAL APL PISA - ITÁLIA 


11 a 18 de Junho 
COLLOQUE INTERNATIONAL SUR LA FIABILITE ET LA DISPONIBI- PARIS - FRANÇA 


LITE DES SYSTEMES INFORMATIQUES 18 a 20 de Junho 

VIII JOURNEES INTERNATIONALES DE L'INFORMATIQUE ET DE L'AU-  PARIS- FRANÇA 
TOMATISME 18 a 20 de Junho 

2º ANUAL CONFERENCE ON COMPUTER GRAPHICS AND INTERACTIVE  BOWLING GREEN - U.S.4. 
TECHNIQUES 25 a 27 de Junho 

SUMMER COMPUTER SIMULATION CONFERENCE S. FRANCISCO - U.S. A. 


21 a 23 de Julho 


IV INTERNATIONAL JOINT CONFERENCE ON ARTIFICIAL INTELLI- TBILISSI-U.R.S.S. 
GENCE 25 a 29 de Agosto 


BEÇA E PESA O SE 
QUEx EMPLAR / 


Q 
Ji 


psi II 


Só para os sócios da API 
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Fig. 1 — Esquema de implantação do material informático 
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Fig. 2 — Esquema representativo da frequência de movimentos de um operador numa sala de um grande computador 
; (Cada linha representa 1% de todos os movimentos) 
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Grande Sistema Sistema Médio *** 


Pequeno Sistema *** 


Univac Univac Bull * IBM * NCR* 
AREAS NECESSÁRIAS 
1110 
Grande Century 
computador ** Pai 1106 6400 370/135 200 
67,5 
Sala do Computador 400 — 200 a 250 100 a 120 100 e 
Controlo e testagem 40 — ce == = e 
Entrada e Saída 40 e o re : xa 
de Suportes 
Arquivo de Bandas ae e 3 
e Disco 5 5 ló 
; Dependente 
dito de Papel 30 =» 10 bas os Eras a 
bd de Trabalho 
Manutenção 40 a 20 a 25 12 - Dad? 12 
BLOCO Feio pe a = 300 m? = 130 = 120 = 130 


* — Das respostas ao concurso para a Caixa de Previdência do Comércio (Distrito de Lisboa) 


** — Genérico sobre instalações de computadores — UNIVAC — pág. 2. 


*** — Estes elementos são indicados apenas para confronto, visto que as presentes normas estão orientadas para um centro equipado com 


um grande computador. 
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Fig. 3 — Esquema de fluxo de dados e suportes 


A4 — FORMATO 


A configuração tida geralmente por 
óptima e mais aconselhada para a sala 
do computador é a rectangular. 


Por vezes a discoteca, a manutenção 
e outros serviços de apoio são aí englo- 
bados constituíndo pequenos enclaves. 
Então, é a área total do bloco do com- 
putador que tem o formato rectangular 


Por uma questão de segurança, há 
todo o interesse em que a sala do com- 
putador fique no interior do bloco de 
exploração, pois assim ficará mais pro- 
tegida. 


Nestas condições, é usual manter um 
corredor circundante para permitir que 
os serviços possam ser visitados e obser- 
vados daí, sem perturbação para o tra- 
balho, como se vê na Fig. 4. 


Outro tipo de configuração que 
começa a ser utilizada na sala do com- 
putador é a circular. Conduz, todavia, 
a uma menor economia de espaço e 
não se presta tanto à divisão em áreas 
diferenciadas. 
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A5 — ACESSOS 


Todo o percurso de acesso à sala do 
computador deve ficar o mais livre pos- 
sível. 

Ter-se-á em vista, não só possibilitar, 
mas também facilitar: 


— entrada e saída do equipamento, 
— entrada e saída do material, 
— socorro em caso de sinistro. 


Atendendo ao último ponto, não 
podem ser esquecidas as saídas de emer- 
gência. 


Para contemplar a entrada e saída 
de equipamento e material, 


— as portas deverão ter 
altura > 84 polegada 
largura > 42 polegada (porta sim- 
ples); 


— deverá dar-se preferência às portas 
duplas com largura total = 84 po- 
legada; 


— os corredores deverão ter 

altura = 84 polegada 

largura = 5 pé; 

e deverão evitar-se os recantos 
apertados (um ângulo recto pode 
proibir a passagem de algumas 
unidades, nomeadamente dos tam- 
bores FASTRAND, quando não 
fragmentados). 


— os elevadores, que porventura exis- 
tam no percurso, deverão: 


— aguentar um peso mínimo de 
6000 pound, 


— ter as dimensões mínimas de 
84 polegada de altura, largura 
de 8 pé e comprimento de 
10 pé, ter a porta a abrir a 
toda a dimensão, 8'X84” ou 
10" x 84”, 


— as rampas não devem ter um 
declive superior a uma polegada 
por cada pé da rampa (<<10º). 


Dado que o piso mais indicado é um 
rés-do-chão elevado, são utilizados com 
frequência, para entrada do equipa- 
mento, «cais» com a altura de 32”, 
onde os veículos transportadores do 
material podem encostar. 

Para estes «cais» são utilizados fre- 
quentemente patamares de escadas, pro- 
tegidos por uma grade amovível, ou 
portas especiais. - 
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Fig. 4 — Configuração aconselhável do bloco de exploração 


A6— CHÃO PRIMARIO E CHÃO 
FALSO 


No bloco do computador é indispen- 
sável a existência de um chão falso a 
uma distância do chão primário, > 16 
polegada (ou = 18 polegada para «large 
scale»). 


Com efeito, o chão falso proporciona: 


— passagem dos cabos eléctricos e 
lógicos, 

— insuflação de ar (circuito para o ar 
climatizado), 

— facilidade de tráfego, 

— rigoroso nivelamento, 

— distribuição de cargas, 

— flexibilidade de estrutura (no que 
respeita a circuitos de climatização 
e acesso aos cabos eléctricos e 
lógicos e deslocação de equipa- 
mento), 

— estética. 


Em contrapartida, traz: 


— aumento de custo, 

— existência de rampas ou rebaixa- 

mento do chão primário, 

— redução da altura livre entre o 

chão e o tecto, 

— sobrecarga de peso no edifício, 

— «dust trap». 

O CHÃO PRIMÁRIO pode ser de 
betão desde que seja protegido contra 
a desagregação de poeiras. Antes de se 
colocar o chão falso é necessário pintar 
o chão primário com duas camadas de 
tinta antipoeira, na base de óxido de 
oxano. 


Por uma questão de segurança, não 
é de utilizar o chão de madeira. 

No vão entre o chão primário e o 
chão falso ficarão: 


— a rede de energia para todas as 
unidades do computador, 

— o sistema de terra, 

— os cabos de input/output, 

— condutas de ar ou passagens de ar 
condicionado. 


Consequentemente, deverá ser traçado 
um plano por forma que haja compa- 
tibilidade entre todos estes elementos. 

Na carga a suportar pelo chão pri- 
mário há que contar, além de todo o 
equipamento e pessoal, também com o 
chão falso. 

O desnivelamento do chão primário 
não deve ser superior a 14”. 

A vibração transmitida pelo chão pri- 
mário deve satisfazer aos seguintes re- 
quisitos: 


Dupla 
Para ; E 
amplitude | Aceleração 
Freq. Hz (polegada) 
5-25 < 0,001 — 
25-100 < 0,005 — 
100-300 — <0,256G 


Um «choque» produzido por qual- 
quer equipamento pesado, funcionando 
ou deslocando-se nas proximidades do 
computador, transmitido pelo chão, não 
deve exceder 0,2 G, com a duração 
de 10 a 20 ms. O deslocamento deverá 
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ser igual ou inferior a 0,01” e numa 
duração não superior a 20 ms. 
Se no piso em que está instalado o 
bloco do computador, há salas sem chão 
falso, então 


— ou o chão primário do bloco do 
computador é rebaixado em rela- 
ção ao restante, ficando assim o 
chão falso ao nível do chão pri- 
mário da restante zona, 

— ou o chão falso do bloco do com- 
putador fica mais elevado, havendo 
necessidade de rampas de acesso 
para esse bloco. 


No primeiro caso, muito usado nas 
construções de raiz, deve ser prevista 
a drenagem e escoamento da água para 
a circunstância de se verificar uma inun- 
dação. Os cabos de interligação deverão 
ficar suspensos. 

No segundo caso, as rampas de acesso 
não deverão ter um declive superior a 
Im, em 10m (ap. 6º). 


O CHÃO FALSO, por razões funcio- 
nais, deve ser modular, isto é, deve ser 
decomponível em quadrados removíveis, 
permitindo um acesso fácil ao chão 
primário e consequentemente aos cabos. 

Deve ser impermeável ao ar e não 
reter poeiras. 

Existe material prefabricado standar- 
dizado, compreendendo uma armadura 
metálica formada por pilares susten- 
tando longarinas, que constituem uma 
rede reticulada em aço zincado, e um 
conjunto de quadrados amovíveis que 
assentam sobre os retículos. 

A estrutura de suportes pode redu- 
zir-se só aos pilares que assentam em 
sapatas fixas e têm superiormente uma 
cabeça onde se ajustam os cantos dos 
quadrados. 

O facto de a altura dos pilares ser 
ajustável, permite satisfazer as exigên- 
cias de nivelamento para o chão falso. 

As sapatas podem ficar coladas ao 
solo graças a uma cola termo-plástica 
ou termo-endurecedora, a primeira das 
quais permite uma desmontagem even- 


As dimensões dos quadrados podem 
variar entre 
187 X18” e 367 X36” 
mas o formato mais recomendável é 
o de 
Dar? 477 [ZA 

Os quadrados não devem apresentar 
cantos metálicos à superfície. 

Também o desgaste pelo uso, como 
a eleotricidade estática dependem do 
tipo de revestimento. 

O revestimento laminado custa um 
pouco mais caro que o vinyl amianto, 
mas limpa-se facilmente, gasta-se pouco 
e deixa escoar satisfatoriamente a elec- 
tricidade. 


CHÃO PRIMÁRIO 


Material 


Pavimentação 


Resistência 


Desnivelamento Geral * 


Freq. 
525 Hz 
Vibração 25-100 
Transmitida | 100:300 
Choque 


Duração 


Amplitude 


Aceleração 
Transmitido 


CONDICIONAMENTO 


Incombustível (pode ser o betão) 


Cobertura antipoeira 


<1/2' 
Dupla amplitude Aceleração 
< 0,001” 
< 0,005” 
<0,256G 
<026G 
<20 ms 
< 0,01” 


| DER E TS AE O o O aa 


* O chão primário quando rebaixado, deverá ter uma saída para escoamento 
de água no caso de inundação e os cabos deverão ficar suspensos. Neste caso, não 
se põe este condicionamento ao desnivelamento. - 


—— 


CHÃO FALSO 


Estrutura 


y £ Limites 
Dimensões 


Óptimo 


Suporte 


Material 


Resistência 


Deflexão máxima 


Carga pontual 


Deflexão máxima 
por 
carga pontual 


Altura G. Sist. 
mínima P. Comp. 
Desnivelamento 
geral 


Desnivelamento relativo 


Isolamento eléctrico 


CONDICIONAMENTO 
Modular 
ERR snerasomenteaes (45em x 45em) 
né PTC a E (AN RD (90cm x 90em) 
Pe aÃ": VT E SR (60cm x 60em) 


Pilares assentes em sapatas 
(altura regulável + 2”) 


Resistente ao fogo e ao uso 
(com revestimento antiestático) 


250 pound/pé? (1200 kg/m?) 


0,10” (0,25em) 


1000 pound/polg.2 


0,10” 

= 18” (= 35cm *) 

Eva E (=30cm ) 
1 (+ 0,3cm) 

+ Ea “MM 
8 

+ 1/16” em 10 + 0,25 cm/3m 

indispensável 


* Se o chão falso é usado simultaneamente para o ar condicionado e para os 
cabos. Só para os cabos é suficiente uma altura de 6”. 


As placas propriamente ditas podem 
ser de: 


madeira contraplacada, 
aglomerado de madeira, 
aço, 

alumínio. 


Em qualquer caso, deve assegurar-se 
a continuidade eléctrica à superfície e 
entre as duas faces. 

O chão falso tem necessariamente que 
responder a normas severas de resistên- 
cia à inflexão (as cargas das máquinas 
são muitas vezes pontuais) e resistência 
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ao uso. Também não deve acumular 
electricidade estática (isto é, deverá ser 
antiestático) e, para segurança, deve ser 
isolado electricamente. 

Tanto quanto possível, deve ser de 
“material ignífugo, mas adiante, em capí- 
tulo próprio, serão dadas as especifi- 
cações concernentes a esse ponto. 

Os quadros anteriores dão uma síntese 
dos condicionamentos fundamentais a 
que se devem sujeitar, respectivamente, 
o chão primário e o chão falso: 

As rampas de acesso, servindo em 
geral de passagem do chão primário 
para o chão falso, devem harmonizar-se 
com este último, tanto no material e 
aspecto exterior, como nos condiciona- 
mentos; acresce apenas, que como já se 
referiu 


DECLIVE DAS 
RAMPAS DE ACESSO 


as 6? 


A7— TECTO FALSO 


O tecto falso pode ser exigido para 
insuflação do ar condicionado; além 
disso, tem a aconselhá-lo: 

a estética, 

o isolamento térmico e acústico, 

a passagem das linhas eléctricas da 

rede de iluminação. 

O mais prático é o que se desmonta 
facilmente, e o melhor é o que, além 
disso, é ignífugo e impermeável, para 
reduzir os riscos de incêndio e inun- 
dação. 

As placas de alumínio perfuradas são 
muito utilizadas pois ajudam a insonori- 
zação. Todavia, se sobre estas placas 
é utilizada a lã de vidro ou outro 
material desagregável, para absorver o 
som e para isolamento térmico, é indis- 
pensável uma protecção de tecido nylon 
entre esse material e as placas para 
evitar que as poeiras resultantes da 
desagregação se infiltrem nas salas, o 
que seria desastroso como adiante se 
referirá mais em pormenor ao tratar-se 
da poluição atmosférica. 

A altura útil, entre o chão falso 
e o tecto falso, deverá ser = 84” 
(= 24m). 

Em geral o tecto falso fica suspenso 
numa ossatura de perfis leves. 


Ag — PAREDES E DIVISÓRIAS 


Todo o bloco do computador deverá 
ser protegido por paredes «corta-fogo», 
de preferência sem janelas, paredes 

as. 

Todas as divisórias dentro deste bloco 
devem também ser «corta-fogo» como 
se terá ocasião de desenvolver mais 
longamente no capítulo sobre segurança. 


Parece que para a sala do computador 
as construções tradicionais são as me- 
lhores (7). 

Com efeito, tanto os tijolos como o 
betão são materiais que possuem pro- 
priedades de resistência e de isolamento 
que não se encontram nas divisórias 
sustentadas por estrutura de ferro. 

Como será referido em capítulo pró- 
prio, a climatização e a acústica só 
beneficiam por uma espessura conside- 
rável das paredes. 

As divisórias referidas em Al, sujeitas 
a variações topográficas ligadas à mu- 
dança ou ampliação do equipamento, 
deverão ser móveis. 

As melhores divisórias móveis trans- 
parentes parecem ser as realizadas com 
uma ossatura metálica fixada no chão 
e tecto falsos, com painéis opacos até 
meia altura e para cima transparentes 
(vidro duplo). 

As paredes devem isolar o som e a 
temperatura. 

As superfícies das paredes devem 
poder-se limpar sem corrosivos, e não 
devem atrair poeiras pela electricidade 
estática. 


A9 — ILUMINAÇÃO 


A iluminação é também um factor 
muito importante no bloco do compu- 
tador. 

Devendo, como se disse, por motivos 
de segurança, a sala do computador 
ser interior, o recurso à luz artificial é 
de norma. 

Dentro de cada sala do bloco a ilumi- 
nação deve reunir simultaneamente as 
seguintes condições: 


— ser a necessária e suficiente, 

— ser constante e uniformemente dis- 
tribuída, 

— estar disposta de forma a não 
ofuscar a vista dos operadores. 


Com efeito, se uma iluminação insu- 
ficiente produz a fadiga, uma ilumina- 
ção excessiva provoca o ofuscamento. 

Por outro lado, deve evitar-se o can- 
saço produzido pela necessidade de 
sucessivas acomodações, em virtude de 
constantes variações de intensidade lu- 
minosa. É preciso evitar contrastes vio- 
lentos de luz e sombra, bem como vin- 
cadas oposições de claro escuro. 

Na procura das melhores condições 
de visão, há três factores a contemplar: 
rapidez de visão, acuidade visual e 
rapidez de acomodação. 

A rapidez de visão (facilidade com 
que se distingue um objecto) cresce com 
a iluminação (quando a iluminação 
passa de 5 lux para 90 lux, aumenta 
cinco vezes). 


A acuidade visual que pode ser afe- 
rida pela distância máxima a que se 
podem distinguir dois objectos contí- 
guos, complanares e igualmente ilumi- 
nados cresce a princípio rapidamente 
com a iluminação (é de 114 vezes maior 
a 20 lux que a 5 lux e 2 vezes maior 
a 40 lux) mantendo-se depois pratica- 
mente constante (quando a iluminação 
ultrapassa 40 lux). 

A rapidez de acomodação (que dá a 
aptidão para distinguir objectos colo- 
cados em planos diferentes e diferente- 
mente iluminados) cresce também com 
a iluminação (quando esta passa de 
5 lux para 30 lux, aumenta 50%). 

Até um ponto de optimização o ren- 
dimento do trabalho aumenta com a 
iluminação. 

Este ponto varia todavia com a natu- 
reza do trabalho. 

No Quadro da página seguinte (níveis 
gerais de iluminação) apresentam-se ní- 
veis gerais de iluminação relacionados 
com condições especiais de trabalho. 

Nele se assinala o caso que nos pa- 
rece mais próximo do que se verifica 
na sala do computador. Há, no entanto, 
que ter em atenção ser aqui essencial 
uma iluminação geral uniforme. 

Fundamentalmente, podemos conside- 
rar três sistemas de iluminação artifi- 
cial — directa, indirecta e difusa (*). 

A melhor iluminação para a sala do 
computador é a indirecta, podendo utili- 
zar-se a técnica da iluminação fluores- 
cente. 

Convém notar que só nas instalações 
distribuídas pelas três fases do Sector 
poderemos dispor de uma fuorescência 
homogénea sem cintilação. 

Utilizando-se a luz fluorescente é re- 
comendável que os difusores translú- 
cidos («casca de ovo») para minimizar 
a possibilidade de reflexão das compo- 
nentes do sistema informático, princi- 
palmente das impressoras incrementais. 

O tecto falso permitirá que as arma- 
duras sejam embebidas. 

As condições consideradas suficientes 
para iluminação ambiente na sala do 
computador variam pouco de autor para 
autor. Assim, por exemplo, temos de 
três fontes diferentes, respectivamente, 
as seguintes indicações: 

— 450 lux a Im do solo (com 650 

na zona das impressoras). 

— 200 a 300 lux a 1,20m do solo 
(após uma utilização das lâmpadas 
de 500 horas), 

— 70 a 100 «footcandles» a 40” do 
solo. 


Note-se que a visibilidade óptima dos 
indicadores luminosos das máquinas é 
incompatível com uma luz excessiva- 
mente brilhante (a luz solar directa 
poderia mesmo impedir a sua leitura). 
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DE ILUMINAÇÃO 


Condições de Trabalho 


Pequenos detalhes, fraco contras- 


te, longa duração, velocidade con- 1000 


siderável, precisão extrema 


Pequenos detalhes, contraste ade- 
quado, trabalho de precisão, velo- 
cidade não essencial 


Trabalho normal de escritório 


Nível Lux 


500-1000 


200-500 


Tipo de Iluminação 


Huminação suplementar. 
Aparelho especial tal como a lâm- 
pada de escritório 


Iluminação suplementar 


Iluminação local. Aparelho suspenso 


do tecto, directamente por cima da 
cabeça 


Iluminação geral. Iluminação nor- 


Trabalhos não prolongados sem 100-200 mal do local quer natural, quer 
tensão artificial 

Visão não localizada, bom con- as LS 

traste, objectos bastante grandes a Iluminação geral 

Visibilidade necessária para se des- 

locar, manutenção de grandes obje- 20-50 NHuminação geral ou suplementar 


ctos 


Como é sabido, um estudo detalhado 
do problema deverá sucessivamente 
abordar os seguintes pontos: 


— escolha e fixação da intensidade 
de iluminação adequada, 

— determinação do coeficiente de uti- 
lização da instalação e do factor de 
depreciação (por acumulação de 
sujidade e poeira), 

— escolha do tipo de focos lumi- 
nosos, 

— determinação do número e colo- 
cação dos focos luminosos. 


O nosso objectivo, aqui, é porém, 
apenas, abordar os elementos que são 
afectados por se tratar de instalações 
de serviços informáticos. 

Num exemplo de uma revista (º), o 
nível de luminosidade na sala do com- 
putador foi previsto para 300 lux a 
0,75m do solo. 

«Para obter este resultado foram ins- 
taladas 32 armaduras «Fluotechnic» 
n.º 4203 EB 83, de formato quadrado 
com 600xX600mm, cada uma com 
capacidade para 4 lâmpadas de 20 Watts 
(isto é, uma potência de 2560 Watts 
ou seja de 20 Watts por m? ilumi- 
nado).» (º). 

Essas armaduras têm um difusor opa- 
lino em «méthacrylate surglacé», traba- 
lhado a frio para evitar qualquer alte- 
ração do material. 


Para facilitar a exploração do serviço, 
devem ser possíveis diferentes graus de 
iluminação. No exemplo precedente 
cada armadura é accionada por dois 
circuitos independentes (2 tubos exte- 
riores, 2 tubos interiores), sendo a fila 
central comutada separadamente, o que 
permite de facto 4 intensidades lumi- 
nosas. 

Ainda no mesmo exemplo (º), se 
afirma que os efeitos de estroboscopia, 
muitas vezes inconvenientes para a lei- 
tura das impressoras rápidas, «foram 
reduzidos pela ramificação equilibrada 
pelas três fases da instalação eléctrica 
do conjunto das armaduras». 

O partido que se pode tirar da escolha 
da pintura das paredes interiores, tendo 
em conta simultaneamente os factores 
físicos e psicológicos, leva-nos também 
a abordar este ponto. 

Admite-se hoje (*), geralmente, que as 
combinações de cores utilizadas nos lo- 
cais de trabalho influem no rendimento, 
se bem que este assunto seja ainda 
motivo de muitas controvérsias. 

Cores frias, consideradas repousantes, 
seriam aconselháveis para os locais onde 
o trabalho corre o risco de se tornar 
enervante e cores quentes, consideradas 
estimulantes, favoreceram os locais 
onde o trabalho um tanto monótono 
e pouco movimentado se pode tornar 
deprimente. 


Dadas as características do trabalho 
na sala do computador as cores a indi- 
car para as suas paredes serão pois as 
cores quentes. 

Combinando então exigências físicas 
e psicológicas, teremos: 

Tecto — coeficiente de reflexão ele- 
vado (80 a 99%), mas com 
um acabamento «mat» para 
evitar o encadeamento — 
p. ex.: branco, marfim ou 
creme. 


Paredes — parte superior — coeficiente 
de reflexão ainda elevado, 
embora menor (50 a 60%), 
também com um acaba- 
mento «mat» — p. ex.: ama- 
relo pálido ou cor de ca- 
murça; 
parte inferior — a mesma 
cor num tom mais carre- 
gado. 


Chão — coeficiente de reflexão rela- 
tivamente baixo (15 a 30%); 
não convém contudo que 
sejam demasiado escuros. 

Os locais anexos (tais como átrios ou 
vestíbulos) e os acessos podem ser ilu- 
minados de forma tradicional. 

A escolha deve ser orientada tendo 
em conta os coeficientes de utilização 
da luz artificial que variam consoante 
os locais. 

A variação de intensidade luminosa 
entre os ascensores, os corredores de 
acesso, os átrios e a sala do computador 
deve ser gradualmente crescente para 
conforto do pessoal. 


B— BLOCO DA TRANSCRIÇÃO 


Bi — REQUISITOS GERAIS 


O bloco da transcrição compreende, 
além de: 


SALA DE TRANSCRIÇÃO PARA 
CARTÃO PERFURADO, 

SALA DE TRANSCRIÇÃO PARA 
BANDA MAGNÉTICA, 


também, para apoio dos serviços: 


ARQUIVO DE CARTÃO, 
ARQUIVO DE BANDA, 

SALA DE RESERVA DE DADOS, 
SALA DE TRABALHO, 

SALA DE DESCANSO. 


Os equipamentos de transcrição, quer 
de cartão perfurado, quer de banda 
magnética, não requerem tantos cuida- 
dos como um computador. Assim, as 
salas respectivas não estão sujeitas a 
requisitos tão minuciosos. 

Por outro lado, dado o grande 
número de pessoas que aí trabalham 
e as características ergonómicas do tra- 


NORMAS PARA A INSTALAÇÃO DE UM CENTRO DE INFORMÁTICA 


balho, o conforto do pessoal tem que ser 
considerado com todo o relevo que 
merece. 

Com efeito: 


— a poluição atmosférica criada pelo 
próprio trabalho (no caso da trans- 
crição para cartão), 

— o esforço físico resultante da posi- 
ção e operação, 

— a poluição sonora causada pelas 
máquinas, 

— a monotonia do trabalho, 


agem poderosamente no sentido nega- 
tivo sobre o sistema físico e psíquico 
das empregadas (pois este pessoal é em 
ua do sexo feminino). 

A perfuração dos cartões produz uma 
poeira muito fina tão próximo da em- 
pregada, que está na máquina, que ó 
inevitável que esta respire o ar assim 
poluído. 

A posição de trabalho — sentada, 
face à máquina, sem apoio para os 
braços e com actividade dissimétrica — 
é de molde a originar a fadiga física. 

A aplicação contínua da vista é outro 
inconveniente importante. 

Acresce ainda, que a monotonia do 
trabalho e o ruído do ambiente pro- 
duzem a fadiga psíquica. 

São fundamentalmente estas circuns- 
tâncias que, como adiante se verá, vão 
orientar certos requisitos específicos 
deste bloco. 


DESCANSO 
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Em particular, a sala de descanso, 
acima referida, justifica-se pela necessi- 
dade absoluta das pausas de trabalho 
com mudança de ambiente, que a tarefa 
de digitação contínua exige, não só para 
higiene física e psíquica das empregadas 
como para obtenção de maior rendi- 
mento e fiabilidade. 


B2 — LOCAL MAIS CONVENIENTE 


Há toda a vantagem em que o bloco 
da transcrição fique nas proximidades 
do bloco do computador, considerada 
a frequência de comunicações e trans- 
ferências de suportes I/O, entre os dois 
blocos. 

As salas da transcrição deverão ter 
extensas janelas envidraçadas para O 
exterior, orientadas para o norte ou nor- 
deste. 

Pretende-se, assim, 

— a maior quantidade possível de luz 

natural, 

— evitar a entrada de sol. 


B3 — AREA 


A área do bloco da transcrição pode 
ter valores muito diferentes, consoante 
a extensão do equipamento. 

Quanto às salas de transcrição, onde 
ficam instaladas as máquinas, os forne- 


SALA DE RESERVA DE DADOS 


ARQUIVO 
DE. 
CARTÃO 


cedores do equipamento dão a área 
ocupada por cada unidade e a área 
respectiva do trabalho. 

Para além disto, é necessário contar 
ainda com algum mobiliário para aco- 
modar os documentos em trânsito e 
para o monitor da secção. 

A experiência tem mostrado que as 
grandes aglomerações de máquinas de 
transcrição são desaconselháveis, por- 
que: 


— aumentam consideravelmente a po- 
luição sonora, 

— aumentam a poluição atmosférica 
(principalmente no caso do cartão). 

— dificultam a climatização, 

— dificultam a disciplina e a boa 
organização do trabalho. 


Considera-se a dimensão ideal 

para sistemas monoteclados — 12 uni- 
dades, 

para sistemas multiteclados — 16 uni- 
dades. 


No caso de as necessidades do serviço 
obrigarem a ultrapassar este número é 
preferível subdividir a secção. 

A separação entre a transcrição para 
cartão perfurado e a transcrição para 
banda magnética é sempre exigida, não 
só por uma questão de organização, 
como também pelos requisitos de tra- 
tamento deste último suporte no que 


SALA 
DE 
TRABALHO 


ei PE 
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SECTOR TRANSCRIÇÃO BANDA MAGNÉTICA 


Fig. 5 — Bloco de transcrição e serviços de apoio 
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diz respeito a climatização e poluição 
atmosférica. 


As áreas requeridas são as seguintes: 
Sala de transcrição para cartão — 120 m? 
(12 unidades), Sala de transcrição para 
banda — 150 m? (16 unidades). 

Note-se que neste tipo de equi- 
pamento, as áreas requeridas variam 
pouco consoante as marcas. 

Um esquema de implantação das má- 
quinas é o que se exemplifica na Fig. 5. 

O arquivo de cartão e o arquivo de 
banda podem dimensionar-se em 20 e 
5m? respectivamente. 

As áreas das salas de reserva de 
dados e de trabalho dependem muito 
do tipo de trabalho realizado, mas 
mesmo para serviços em que haja muita 
acumulação de documentos e de cartões 
serão suficientes áreas respectivamente 
de 100 e 20mº?. 

Para a sala de descanso é suficiente 
uma área de 40mº. 


B5 — ACESSOS 


Dentro do módulo de exploração é 
conveniente uniformizar os acessos não 
só por uma questão de estética e de 
método mas também prevendo a hipó- 
tese de posteriores modificações nas fun- 
ções cometidas às diferentes salas. 

Assim, será conveniente que todos os 
acessos se regulem pelos condiciona- 
mentos estabelecidos em AS para o 
computador. 


B6 — CHÃO, TECTO E PAREDES 


O chão, o tecto e as paredes consti- 
tuem como que uma infraestrutura am- 
biental e de apoio às exigências técnicas 
e ergonómicas das salas de transcrição 
mecanográfica, a instalação eléctrica das 
máquinas, a rede de iluminação, etc. 

Ainda que os condicionalismos im- 
postos à exploração do equipamento de 
recolha de dados não sejam tão rigo- 
rosos como os da sala do computador, 


Bloco da transcrição Equipamento Áreas 

Sala Transcrição Cartão 12 monoteclados 120 m? 

Sala Transcrição Banda 16 multiteclados 150 m?2 As 

Arquivo de Cartão — 20 m2 

Arquivo de Banda — 5 m? 

Sala de reserva de dados — 100 m? 

Sala de reserva de trabalho ] — 20 m2 

Sala de descanso — | 40 m? 
TOTAL | sm 


B4 — FORMATO 


A configuração tida como óptima 
para as salas de transcrição é a rectan- 
gular. 

Com efeito, é a que se coaduna 
melhor com a implantação das uni- 
dades segundo o esquema recticular 
apresentado no número anterior. 

Para que os serviços possam ser 
observados por visitantes, sem pertur- 
bação para o trabalho, deverá haver 
uma parede envidraçada, dando para 
um corredor, facultando assim a visibi- 
lidade para o interior das salas. 

O arquivo de cartão deverá ser con- 
tíguo à sala de transcrição para cartão 
perfurado, e o arquivo de banda con- 
tíguo à sala de transcrição para banda. 

Note-se que todo o bloco constitui 
uma unidade funcional, cujas diferentes 
partes estão intimamente relacionadas. 


julgamos, contudo, pelas razões apon- 
tadas em A6 e A7, que, será mais 
aconselhável que os sectores de trans- 
crição também sejam dotados de tecto 
e chão falsos, em todas as especificações 
análogos aos do computador. 

Como também já referimos, as má- 
quinas de transcrição são uma fonte 
permanente de ruídos produzidos pelos 
seus próprios mecanismos e pelo bater, 
contínuo e monótono, das teclas, que 
exercem uma acção nociva sobre o 
equilíbrio físico e psíquico das opera- 
doras, com reflexos na sua saúde e no 
rendimento do trabalho. 

Há, pois, que prevenir este aspecto, 
mediante uma insonorização eficiente 
das salas de transcrição, de modo a 
reduzir os ruídos na origem e impedir 
a sua propagação. 

Para isso, as paredes devem ser pro- 
jectadas de forma a, pela sua consti- 


tuição e construção, evitarem ao má- 
ximo as reflexões. É conveniente terem 
uma espessura razoável e serem de 
betão ou tijolo. 

É ainda de reduzir ao mínimo as 
divisórias envidraçadas que não pro- 
porcionam bom isolamento térmico e 
acústico. As que existirem deverão ser 
de vidro duplo. 

A escolha de materiais insonorizantes 
para o revestimento do tecto e das 
paredes deve ser feita com vista a 
evitar o emprego de produtos que sejam 
fontes de poeiras. 

Podem utilizar-se diversos materiais, 
tais como: 


— placas de cortiça de diversas es- 
pessuras, 

— camadas de lã de vidro protegidas 
por chapas metálicas perfuradas, 

— placas perfuradas à base de fibras 
de madeira ou amianto. 


O chão pode ser coberto com placas 
de «cacutchouc», que amortecem as 
vibrações das máquinas, ou com vynil. 

Há ainda que focar um outro aspecto 
muito importante, o da cor, que vai 
permitr recrear o ambiente de trabalho, 
pela combinação harmoniosa das cores 
das salas, do mobiliário e do equipa- 
mento nelas existentes. 

Devem escolher-se cores claras, que 
influenciam beneficamente o moral das 
operadoras e favorecem as condições de 
iluminação. 

Para as salas de transcrição mecano- 
gráfica onde existe acentuada tensão 
nervosa, o verde e o cinzento claros, 
são aconselhados, por exercerem um 
efeito calmante no pessoal (º). 

As cores a preferir para os tectos são 
o branco, o marfim, o creme, o ca- 
murça, a que correspondem elevados 
coeficientes de reflexão, da ordem dos 
80 a 99%. 

A parte superior das paredes deve 
ainda ser muito clara — verde ou cin- 
zento — para não contrastar com o 
tecto, e porque é conveniente um coefi- 
ciente de reflexão da ordem dos 50 a 
60%» 

A parte inferior das paredes deve ser 
da mesma cor, mas com uma tonalidade 
média. 

O acabamento das pinturas do tecto 
e das paredes deve ser mate, para evitar 
o encadeamento. 


(7) «La Presse Informatique» 
29 de Setembro de 1972 — Pierre Troucin 


(3) «L!'Adaptation de la Machine à 
'Homme» de Wesley E. Woodson. 


(º) «Mecanographie et Informatique» 
n.º 233 de Maio de 1967. 


ELEIÇÕES E INFORMÁTICA 


em 25 de Abril de 1975 


O apuramento de resultados do acto eleitoral que em Por- 
tugal teve lugar no passado dia 25 de Abril, estava regula- 
mentado pelos Artigos 102 a 118 do Decreto-Lei n.º 621 — 
C/74 de 15 de Novembro. 

A sua leitura mostra claramente que o processo oficial 
decorreria (e decorreu) com uma segurança que necessaria- 
mente o tornaria lento, e portanto incompatível com os an- 
seios naturais e mais que justificados da população e das 
estruturas nacionais, e mesmo internacionais. 

O Ministério da Administração Interna tomou consciência 
da necessidade de responder a estes anseios, e em altura 
oportuna desencadeou as acções necessárias a um apura- 
mento de resultados oficioso, em que, sem menosprezar a 
segurança (segurança no sentido de controlo, que não uma 
segurança juridica) se desse prioridade à redução de tempo 
necessário à trasmissão de mensagens e apuramento de re- 
sultados. 

É neste enquadramento, e na sequência de um sistema 
de transmissões convergindo em Lisboa (Edifício Gulbenkian) 
que surge a oportunidade e, diremos mesmo, a imperiosa 
necessidade da utilização de um computador. 

A análise do problema em termos informáticos conduziu 
a contactos com a Sociedade Portuguesa de Computadores 
em Tempo Dividido (Time-Sharing), S.A.R.L. que dispõe 
de um sistema Time-Sharing MARK 1 instalado em Lisboa, 
e que efectivamente veio a realizar o trabalho. 

É pois, o processo informativo que se desenrolou após 
o termo do acto eleitoral, (e em simultaneidade com o fun- 
cionamento do sistema de transmissões) que tentaremos dar 
A estampa com brevidade. 

Pareceu-nos no entanto oportuno, anunciar desde já a 


nossa intenção e fazer mais as seguintes considerações. 


H. Simões Santos 
Cecílio Regojo 

P. Tomaz da Cunha 
M. Conde Prieto 


Embora muitas vezes dito — e talvez por isso mesmo 
muitas vezes esquecido o equacionar de um problema requere 
o conhecimento dos pontos de partida, dos objectivos a atin- 
gir, e também dos meios disponíveis para tal (incluindo nes- 
tes o tempo). 

Se o problema tem características que conferem ao pro- 
cesso de execução uma duração razoável, então não nos 
podemos esquecer dos fluxos da informação ou, por outras 
palavras, da capacidade de escoamento do sistema. 

Também as interacções que qualquer processo de actua- 
ção desenvolve em processos paralelos, subsequentes e/ou 
consequentes, têm que ser consideradas, para que um todo, 
harmónico e eficiente, possa resultar. 

Daí que, venhamos a falar mais em Planeamento do que 
em informática, como seria de esperar do cariz da publicação. 

Nestes termos abordaremos em capítulos distintos os se- 


guintes temas: 


— Constituição e dimensões dos Circulos Eleitorais 

— As características do Acto Eleitoral 

— O sistema de transmissão de informações 

— O sistema Time-Sharing 

— O tratamento da informação (dados, codificação, con- 
sistência de informação, segurança, capacidade de es- 
coamento, resultados) 

— Planeamento do processo (equipamentos, pessoal, 

substituição dos postos de trabalho, formação do pes- 


soal, método de actuação, controlo do processo, etc). 


Dos resultados de todo este trabalho pareceu-nos que 
para além da opinião das entidades oficiais, melhor fala a 
rapidez e ritmo com que os órgãos de informação foram 


dando ao País e ao Mundo os resultados da votação. 
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Informática e vida privada 


Segundo os construtores, esta questão 
comporta em si mesma um perigo: o 
de ser mal compreendida. Torna-se con- 
tudo necessário delimitar o problema, 
definilo na sua essência e definir o 
conjunto de possibilidades existentes de 
protecção de dados e ficheiros nos com- 
putadores. É neste último domínio que 
a confusão reina. Quve-se por vezes 
dizer «que um programador anónimo 
pode levar a sua empresa à falência», 
que «um montador de telefones pode 
esconder um espião capaz de destruir 
uma rede de teletratamento». Que ver- 
dade existe nestas afirmações? 

Estas questões devem ser enquadra- 
das no seu contexto real, deve ser dada 
uma ideia dos esforços actualmente le- 
vados a cabo para protecção do indi- 
víduo e do que é chamado, de uma 
maneira geral, o «domínio privado». 


O QUE É O DOMÍNIO PRIVADO? 


É necessário definir o que se pre- 
tende proteger. Sob um ponto de vista 
histórico, os riscos indesejáveis de 
acesso ao domínio privado só existem 
desde há pouco e fazem-se sentir de 
uma forma assaz confusa. 

Existe um parágrafo sobre este as- 
sunto na Convenção Internacional dos 
Direitos do Homem bem como na Con- 
venção dos Direitos do Homem das 
Nações Unidas: o artigo 12.º garante 
a cada um a protecção da lei contra 
um atentado arbitrário no domínio pri- 
vado. 

Resta contudo o conceito propria- 
mente dito de domínio privado. O pro- 
fessor Alan Westin define-o assim: «O 
domínio privado pode ser considerado 
como protegido quando um indivíduo, 
um grupo de indivíduos ou instituições 
possam decidir livremente onde, quando 
e como informações bem definidas so- 
bre eles próprios sejam comunicadas 
a terceiros». 

O domínio privado não é ameaçado 
apenas pelo computador mas também 
por diversos meios técnicos na sua 
maior parte ligados à electrónica ou à 
informática e que, por este facto, ti- 
veram uma evolução muito rápida du- 
rante os últimos dez anos. Basta sim- 
plesmente mencionar os dispositivos de 
escuta electrónica. 

A legislação deve adaptar-se a este 
desenvolvimento técnico e estabelecer 
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novas leis para os casos novos. Antes 
de estabelecer estas novas regras, é 
preciso contudo que a opinião pública 
seja informada e a elas adira: O pro- 
blema torna-se político. 

O «Domínio Privado» pode ser con- 
cebido de maneira diferente em países 
ou meios culturais diferentes. É pre- 
ciso contar igualmente com uma evo- 
lução temporal. Assim durante o ser- 
viço militar, o domínio privado de um 
indivíduo é muito limitado mas retoma 
as suas dimensões após o regresso à 
vida civil. Se contudo o mesmo indi- 
víduo entra na administração pública 
deve de novo aceitar uma certa limi- 
tação do seu domínio privado. 

Pode observar-se em diversos países 
os estados diferentes da opinião pública 
em vias de formação sobre esses assun- 
tos. 


COMO PODE O ORDENADOR 
AMEAÇAR O DOMÍNIO PRIVADO? 


No caso de mesas de escuta, o pro- 
blema é simples. Mas é também claro 
quando se trata dum material que con- 
centra e utiliza conhecimentos já exis- 
tentes? 


Consideremos primeiro um caso ba- 
nal. As coordenadas de um cidadão 
encontram-se, com algumas excepções, 
concentradas num banco de dados, o 
que é o interesse não somente do or- 
ganismo do qual ele depende mas tam- 
bém do próprio cidadão. Assim este 
acha normal e vantajoso figurar na 
lista telefónica. Ele acha igualmente 
normal, senão vantajoso, figurar nos 
dossiers do fisco 


As coisas complicam-se muito de- 
pressa no caso por exemplo, do registo 
de um tratamento psiquiátrico no fi- 
cheiro médico de um doente inscrito 
num hospital. Aí, certas regras estão 
já prescritas para proteger o caracter 
confidencial de tais registos. 


Considerando o primeiro caso de «re- 
gistos inofensivos». O perigo de abuso 
existe? É-se infelizmente obrigado a 
responder que sim. Um caso corrente 
por exemplo é o da transmissão de 
listas de moradas sem autorização. Bem 
entendido, neste caso, o ordenador não 
trouxe nada de novo, senão facilitar 
o abuso. Existe contudo uma nova «di- 
mensão» de abuso que é a resultante 
mesmo do tratamento da informação. 


F. Fuxberger 


O ordenador pode reagrupar ou reor- 
ganizar registos úteis, separadamente 
inofensivos, de tal modo que eles cons- 
tituem novos registos que, já não são 
inofensivos para a pessoa a que são 
respeitantes. Soma-se a isto um perigo 
suplementar logo que os registos cir- 
culam por mãos às quais não eram des- 
tinadas. 


O perigo é ainda multiplicado no 
caso de reagrupamento de vários orde- 
nadores num «pool» comum, sistema 
em vias de realização avançada em 
vários locais. Com efeito, quanto mais 
registos diferentes disponíveis sobre um 
indivíduo existirem, mais fácil é obter 
novas conclusões e a partir de dados 
registados em locais diferentes, 

Para mais, é preciso constatar que 
o progresso técnico vai nessa direcção. 
Com o fim de facilitar já se introduziu 
em vários países o método do número 
índice respeitante a cada indivíduo ou 
da utilização no número da segurança 
social com o mesmo fim. As condições 
de abuso são pois acumuladas. 


COMO É QUE O INDIVÍDUO 
É LEGALMENTE PROTEGIDO 


Sobre os planos nacionais há actual- 
mente em curso várias iniciativas vi- 
sando garantir a protecção individual 
por medidas legais. 

É a SUÉCIA o país mais avançado 
neste domínio. Ela votou, em 12 de 
Abril de 1973, uma lei sobre a protec- 
ção de dados que é provavelmente a 
primeira adoptada no mundo. Nos ter- 
mos desta lei, uma Comissão oficial 
tem o direito de controlar todos os 
bancos de dados e pode, em caso de 
necessidade dar conselhos. As partes 
envolvidas, desde o chefe ao simples 
cidadão tem o direito de pedir extractos 
desses registos. Em caso de prejuízo 
devido a utilização abusiva ou emprego 
de dados falsos, a vítima tem direito 
a indemnização por perdas e danos. 


A Comissão não possui contudo se- 
não poderes restritos no que diz res- 
peito a bancos de dados dependentes 
da Administração do Estado. 

Na REPÚBLICA FEDERAL ALE- 
MÃ a discussão é sempre sobre o plano 
nacional. Na província de HESSE, 
existe uma «Lei para a protecção de 
dados» que um mandatário é encarre- 
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OS DEZ MANDAMENTOS 
DA SEGURANÇA 


Um dado não pode ser registado, 
consultado, modificado ou apagado 
senão por intermédio de terminais 
autorizados. 


* 


O acesso a esses terminais não 
deve ser possível senão para pes- 
soas determinadas. 


* 


O acesso deve ser limitado a es- 
paços de memória e a tipos de in- 
formação bem circunscritos. 


* 


O acesso deve ser permitido de 
maneira selectiva somente a pes- 
soas para as quais é uma necessi- 


dade. 


* 


O acesso aos ficheiros confiden- 
ciais não deve ser possível senão por 
intermédio de programas bem pro- 
tegidos, nunca de maneira directa. 


* 


Os dados devem ser protegidos 
contra todo o acesso (ou modifi- 
cação) não autorizada no centro de 
informática como através das linhas 
de transmissão. 


* 


Os dados devem ser protegidos 
contra toda a modificação ou perda 
acidental e devem ser apagados logo 
que deixem de ser úteis. 


* 


O centro deve ser organizado de 
tal maneira que ninguém possa in- 
troduzir voluntariamente erros na 
cadeia ou no programa de exe- 
cução. 


* 
Todas as pessoas destinadas a 
trabalhar com o ordenador devem 


ser postas ao corrente das regras de 
segurança. 


* 


As medidas de segurança devem 
ser controladas de maneira sistemá- 
tica. 


gado de fazer respeitar. Este encarre- 
gado de negócios é um antigo deputado 
federal mas as suas responsabilidades 
são limitadas à província. 

Esta lei estabelece que os dados in- 
dividuais podem ser tratados pelo or- 
denador mas sob várias condições: 

—— A sua origem deve ser estabelecida 
de maneira incontestável; 

— O seu registo deve ser efectivo; 

— As pessoas que os podem consul- 
tar devem ser designadas através do 
princípio «necessidade de saber»; 

— Os dados não podem ser transmi- 
tidos senão com a autorização da pes- 
soa a que dizem respeito; 

— Os dados devem ser apagados de- 
pois do uso. 

Na SUÍÇA é a Comissão «LUCHIN- 
GER» que está encarregada de estudar 
o problema. Com a jurisdição actual 
entendeu-se punir os abusos. As me- 
didas preventivas para a protecção dos 
direitos do indivíduo estão em curso de 
elaboração, 

Na ÁUSTRIA é um secretário de 
Estado que está a elaborar uma lei 
sobre a protecção de dados. 

Na FRANÇA uma Comissão «Infor- 
mática e Liberdades» foi constituída. 
Ela é encarregada «de fazer ao governo 
todas as proposições sobre medidas a 
tomar para perservar plenamente os 
direitos da pessoa, na sua vida privada 
como no exercício das suas liberdades 
públicas, as tentativas que poderiam 
entravar o desenvolvimento da infor- 
mática». M. MAURICE ALLEGRE, 
presidente da Comissão Interministe- 
rial para os Problemas do Tratamento 
de Informação, colabora nisso. 

De notar que um projecto muito con- 
creto respeitante à comunicação de to- 
dos os ficheiros da Administração a 
um banco de dados central com nú- 
mero /índice único para cada indivíduo, 
o Projecto Safari, alertou a opinião 
pública de tal maneira que tiveram de 
adiar este projecto. 


Também na INGLATERRA uma 
proposta de lei análoga, o «DATA 
SURVEILLANCE BILL» está em es- 
tudo desde 1969 mas não pode ainda 
atingir a maioria indispensável para 
ser votada. Ela respeitaria ao estabele- 
cimento dum ficheiro administrativo 
público reagrupando todos os bancos 
de dados e todos os dados individuais. 


Em 19 de Julho de 1972 foi publi- 
cado o projecto propondo quarenta re- 
comendações para a protecção do do- 
mínio privado, Contudo, este projecto 
foi igualmente refutado pela maioria do 
Comité, prevendo que o momento de 
fazer passar uma tal lei não tinha ainda 
chegado e que ainda havia demasiadas 
alterações possíveis ou imprevisíveis. 


Nos ESTADOS UNIDOS há igual- 
mente uma lei federal em preparação 
que prevê: — Que todo o indivíduo 
deve ser informado do estabelecimento 
de um ficheiro onde ele figure; 

— Ele tem o direito de tomar conhe- 
cimento do conteúdo desse ficheiro; 

— Que ele pode fazer rectificar os 
erros eventuais. 


O ORDENADOR 
PODE SER CONSIDERADO 
COMO UM COFRE FORTE? 


Depois de ter visto o aspecto legal 
da pergunta pode passar-se à pergunta 
seguinte: Como proteger as informações 
na prática. 

Esta pergunta é de ordem técnica; 
ela respeita aos responsáveis dos cen- 
tros de cálculo no que se relaciona com 
segurança externa das informações e 
aos construtores no que se relaciona com 
a sua protecção interna no seio dos 
sistemas de tratamento de informação. 


COMO PROTEGER 
AS INFORMAÇÕES 
NOS CENTROS DE CALCULO? 


Um centro de cálculo não é feito 
para testemunhar o modernismo de uma 
empresa e para acolher visitantes. Tais 
serviços deveriam ao contrário serem 
instalados um pouco escondidos e não 
serem acessíveis senão a pessoas devi- 
damente autorizadas. 


Nunca no passado tantos registos im- 
portantes sobre uma sociedade ou uma 
organização puderam ser concentrados 
num só local, isto exige medidas de 
segurança especiais das quais algumas 
já foram tomadas. Um outro perigo, 
fraco mas sempre possível, é o duma 
destruição total de dados devido a uma 
catástrofe ou sabotagem. É pois indis- 
pensável que estes dados vitais sejam 
regularmente extraídos do sistema e 
postos em «stock» fora do Centro de 
Cálculo. 

No que diz respeito à protecção con- 
tra os erros materiais na manipulação 
ou programação de dados no Centro 
de Cálculo, várias medidas podem aju- 
dar a evitá-las: 

— Divisão da programação entre as 
várias pessoas; 

— Controlo e documentação repar- 
tido entre serviços independentes; 

— Controlo interno dos programas; 

— Organização racional; 

— Identificação dos suportes de da- 
dos por um código em vez de pelo seu 
conteúdo em claro; 

— Separação entre programação e 
execução. 
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- Uma aplicação rigorosa deste último 
princípio à realização de programas 
traduzindo-se pela entrada imediata de 
dados pela consola do sistema, deveria 
eliminar as possibilidades de manipu- 
lação. 


O TELETRATAMENTO 
CONSTITUI ELE UM RISCO? 


As medidas de segurança devem ser 
repensadas do quadro de redes de tele- 
tratamento. Com efeito, o emprego de 
terminais, que se encontram algumas 
vezes a grande distância e mesmo nou- 
tro continente, não podem ser estrita- 
mente controlados pelo Centro de Cál- 
culo principal. 


Logo que o utilizador de um terminal 
pode ter acesso a certos dados, seja 
directamente, seja por intermédio de 
um programa, os seguintes controlos 
são possíveis: blocagem de um terminal 
com a ajuda de uma chave; controlo 
do terminal por justificação do seu 
acesso ao sistema; controlo do utiliza- 
dor por justificação idêntica do seu di- 
reito de acesso. 

Estes controlos podem efectuar-se por 
intermédio de uma chave, dum disposi- 
tivo especial; duma palavra de passe ou 
de um outro meio técnico; se necessário 
podem utilizar-se uma série de questões 
onde as respostas não são conhecidas 
senão pelas iniciais. 

Atingida esta barragem pode-se tra- 
balhar com o ordenador, mas nem sem- 
pre se tem acesso aos ficheiros. Existem 
actualmente possibilidades técnicas para 
limitar o acesso a utilizadores bem re- 
ferenciados e para limitar igualmente os 
modos de utilização deste ficheiro: 


— O ficheiro pode ser consultado sem 
ser modificado, 


— O ficheiro não pode ser utilizado 
senão no conjunto de um único pro- 
grama: somente as manipulações neces- 
sárias à realização deste programa po- 
dem ser então realizadas, por exemplo, 
as modificações autorizadas não são 
possíveis senão em sectores bem deter- 
minados. 


— O ficheiro pode enfim ser utili- 
zado sem restrições: todos os dados po- 
dem ser lidos, modificados, trocados ou 


x 


apagados à vontade. 


Somente pela aplicação do segundo 
tipo de acesso ao ficheiro obtem-se já 
uma excelente protecção de dados. 
Uma abusiva utilização pode já ser 
prevista com as possibilidades técnicas 
actualmente existentes, 


Pode-se ainda ir mais longe nas me- 
didas de prudência; todas as perguntas 


de acesso aos dados podem ser regista- 
das e todas as irregularidades prove- 
nientes de abusos podem ser assinala- 
das. 

A segurança das vias de teletransmis- 
são pode evidentemente ser garantida 
pelo emprego dum código numérico. Em 
caso de perca ou esquecimento da chave 
de acesso, as informações estarão cem 
por cento em segurança... porque pes- 
soa alguma as poderá encontrar. Bar- 
ragens análogas podem ser estabeleci- 
das no caso de acesso de dois ordena- 
dores a um banco de dados comum. 


DISCUSSÕES PROMETEDORAS 
PARA O FUTURO 


Vê-se que as discussões em curso são 
muito prometedoras para o futuro. Elas 
permitem atingir dois fins: fazer avan- 
car o problema sobre o plano geral; 
fazer avançar os meios técnicos de ga- 
rantir a segurança. 


Sobressai contudo do que foi exposto 
que as coisas estão mais avançadas para 
o ponto número 2 que para o ponto 
número 1. Todavia, e devemo-nos ale- 
grar com isso, o problema fica sob a 
responsabilidade do homem. 


Tecnicamente falando, será sempre 
possível fazer de maneira que o preço 
do «cambriolage» (violação) de um 
banco de dados seja sempre mais ele- 
vado que o valor dos dados que ele 
contem. 


Fica ainda o caso das pessoas com 
direito de acesso aos ficheiros. Serão 
elas incorruptíveis? 

De qualquer forma, a opinião pública 
foi alertada. Pode concluir-se que, se 
se exerce de maneira democrática um 
controlo sensato, as vantagens dos 
«pools» de ordenadores e de grandes 
bancos de dados centrais deveriam pre- 
valecer sobre os seus inconvenientes. 
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Estamos já incluídos em mais 
ficheiros do que pensamos 


Seria supreendente que um dos 
leitores pudesse positivamente afir- 
mar que não figura na maior parte 
dos ficheiros mecanizados depen- 
dentes dos seguintes organismos: 


Agência de Viagens 

Assinatura de jornal ou revista 

Associação Desportiva 

Associação Profissional 

Automóvel Clube 

Banco 

Bilhete de Identidade 

Carta de Condução 

Cartão de Crédito 

Clube do Livro 

Contribuições e Impostos 

Companhia das Águas 

Companhia de Electricidade 

Companhia de Gás 

Editoras de Livros e Publicações 

Ficheiro Judicial (Infracções... 
Penas) 

Forças Armadas 

Igreja ou Organização religiosa 

Lista do pessoal de uma empresa 

Organismo de Crédito 

Partido Político 

Passaporte 

Recenseamento eleitoral 

Segurança Social 

Serviços Municipalizados 

Sindicato 

Telefone 


Assim como pode ser doutros me- 
nos recomendáveis: 


Agências de informações (detec- 

tíves) 

Registo criminal 

Serviços hospitalares (ficheiro 
médico) 

Serviços secretos (espionagem) 
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novos produtos 


ADDS 


TERMINAL CONSUL 9804 


Terminal CRT com caracteres pretos 
sobre fundo branco — ecran de 24 li- 
nhas a 80 caracteres — 96 caracteres 
ASCII — 3 modos de operação: Con- 
versational (transmissão de caracter a 
caracter), Message (transmissão de li- 
nha a linha), Page (transmissão de todo 
o ecran) — 2 intensidades luminosas — 
formatos protegidos projectados a meia 
intensidade — transmissão em HALF e 
FULL DUPLEX — compatível com o 
standard EIA, podendo projectar em 
qualquer monitor de TV com 525 linhas 
— desenho de gráficos-- compatível 
com IBM em binário e sincrono. 


Comercializado em PORTUGAL 
a partir do 2.º semestre de 1975 por 
OMNITÉCNICA SARL 


CINCOM SYSTEMS 


O sistema de gestão de Banco de Da- 


dos, TOTAL, passou a ser comerciali- .. 


zado com uma versão para utilização 
em IBM/3 — É possível funcionar em 
tele em conjunto com o Communica- 
tions Control Program da IBM. 


HONEYWELL BULL 


— Sistema 66/10». 


Novo modelo na série 60 — Extenção . 


progressiva e modular — Possibilidades 
dos modelos da série 66 pelo que utiliza 
o sistema GCOS — Memória de 328 a 
524 k — ciclo base de 1,4 ns para 2 by- 
tes — Possibilidade de ligação a uma 
rede de tele, utilizando o DATANET 
6600 e o sistema de-exploração NPS 


INFOR 


Lançamento do produto RPG-DOC 
— Listagem de todas as instruções ori- 
ginais — Listagem por ordem alfabética 
de todas as constantes e variáveis uti- 
lizados no programa — referência da 
utilização dos indicadores por ordem al- 
fabética e separando os três casos: indi- 
cadores resultantes, condicionais por sim 
e condicionais por não. 


- MEMOREX 


— Vários anúncios. 


— Memórias adicionais para unidades , 
centrais IBM 360 a 370 com custos 30 - 


a 65 % dos de venda da IBM. 
— Acelerador para IBM 370/155 au- 


"mentando de 20 a 40 % os performan- 


ces obtidos pela IBM. 

— Unidades de discos de 100 e 200 
milhões de bytes, MEMOREX 3670 e 
3675, utilizáveis com as unidades de 


controlo integradas na Unidade Central 
“IBM. F à 4 a 


NOKIA 


DATA MODEM DS 9320 
e U.C. DSE 9345 


Sinal de acordo com as normas CC 
ITT — 3 modelos: DS 9380/20/21 — 
operações asincronas ou sincronas — ve- 


OMNITÉCNICA SARL 


locidade de 200 até 3600 bits/seg con- 
forme os modelos. 


Comercializado em Portugal por 
OMNITÉCNICA SARL 


WILTEK 
TERMINAL MODELO 400 


Impressora de 300 cpm— buffer mag; 
nético de 50 000 bytes para recepção dê 
dados e outro de igual capacidade pará 


“ envio deídados — modem até 1200 bps 


— 118 caracteres p/linhaa — I/O em 
ASCII — impressão até 5 cópias — pode 
trabalhar somente com teclado, com im- 
pressora ou com ambos. 


Comercializado em Portugal por 


INFORMATICA 


Lisboá;. (3) Mar «Abr: oz 


TU QUE ESTAS NA PROFISSÃO LIGADO À INFORMÁTICA, OU 
QUE TE INTERESSAS PELOS PROBLEMAS DO TRATA- 
MENTO DA INFORMAÇÃO. 


— SE NÃO ÉS SÓCIO DA API, INSCREVE-TE JA ! 
TERÁAS UM LUGAR PARA DAR A CONHECER A TUA 
OPINIÃO E AS TUAS TÉCNICAS; 


— SE JÁ ÉS SÓCIO DA API, PROMOVE A SUA DIVULGA- 
ÇÃO E VEM TAMBÉM COLABORAR CONNOSCO ! 
TEMOS MUITAS INICIATIVAS A ARRANCAR E A SUA 
IMPORTÂNCIA É DAS MAIORES PARA O PROGRESSO 
DA INFORMÁTICA NESTE NOVO PAÍS ! 


VEM COLABORAR CONNOSCO!I! 


NAS NOSSAS E NAS TUAS INICIATIVAS! 


ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


EM LISBOA : AV. ALMIRANTE REIS, 127, 1.º ESQ. 
(metro-estação de Arroios) 


Telefone 53 55 87 


Horário: Das 21 às 24 horas, de 2.º a 6.º feira 


NO PORTO : RUA DE SANTA CATARINA, 706, 4.º - Sala 403 


Horário: Das 21 às 24 horas às 2.º, 4,” e 6.” feiras 
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Incidências da Informática 
na estrutura e funções da Administração Pública 


A maioria das BASES DE DA- 
DOS integrados de acesso directo 
já constituídas, caracterizadas por 
interrogação e actualização à dis- 
tância e normalização da informa- 
cão — atribuição de números de 
identificação individuais, ete. — 
destinadas às tarefas executivas da 
administração pública estão ainda 
numa fase primária do seu desen- 
volvimento. 

Assim, poder-se-á perguntar se 
será vantajoso para já, elaborar 
uma previsão sobre as suas reper- 
cussões na estrutura e funções da 
administração pública. 

Ainda que possa ser interpretada 
como uma atitude puramente aca- 
démica, o certo é que o esboço das 
consequências da introdução de 
grandes BASES DE DADOS na ad- 
ministração pública e dos proble- 
mas dela decorrentes tais como o 
papel da informática num dado sis- 
tema político e o equilíbrio entre 
o poder político e as liberdades in- 
dividuais permitirá avaliar do inte- 
resse em continuar a desenvolver 
este novo conceito. 

Diversas são as previsões já di- 
vulgadas quanto a tais incidências, 
ainda que sejam praticamente ine- 
xistentes os estudos empíricos que 
permitam confirmar ou invalidar as 
esperanças suscitadas pelos projec- 
tos de «Sistemas governamentais 
de informação» e de «Bancos de 
Dados». Apenas uma excepção e 
essa notável — o estudo efectuado 
nos E. U. A. sob o patrocínio da 
Academia Nacional de Ciências. 

Tal estado de coisas não deverá 
constituir, porém, motivo de sur- 
presa. Com efeito, a incidência da 
automatização nas tarefas admi- 
nistrativas correntes — vencimen- 
tos, contabilidade, segurança social 
e impostos — não foi sensível. 

Na verdade essas incidências só 
se avolumaram com o desenvolvi- 
mento das Bases de Dados. Toda- 


* Traduzido e condensado de O.C.D.E.- 
-ÉTUDES D'INFORMATIQUE Nº 4 (Ges- 
tion automatizée de information dans 
Vadministration publique — état actuel 
et incidences). 


via, como as tentativas neste domíi- 
nio são ainda muito primárias, lo- 
gicamente que uma avaliação do 
seu impacto não pode ainda ser 
empreendida. 

Dentro deste contexto, torna-se 
útil comparar as consequências da 
automatização das tarefas corren- 
tes da administração pública com 
as incidências do desenvolvimento 
das BASES DE DADOS. 

Os problemas suscitados pela au- 
tomatização das tarefas correntes 
foram na sua generalidade de natu- 
reza jurídica, com excepção talvez 
dos reflexos sobre os métodos de 
verificação financeira e de con- 
trolo. 

Daqui resultou, por exemplo, que 
na Alemanha se verificassem pres- 
sões insistentes para que a legisla- 
cão fosse adaptada à automatiza- 
ção. 

Todavia, as incidências mais sen- 
síveis sobre as estruturas adminis- 
trativas resultantes da automatiza- 
ção parecem ser as relativas ao 
controlo financeiro. Novas formas 
de controlo foram postas em prá- 
tica visando não só justificar as 
despesas mas também controlar a 
eficácia da organização. 

Os controlos por antecipação de- 
sempenham um papel mais impor- 
tante na prevenção de erros e da 
ineficácia do que a verificação dos 
resultados individuais da acção ad- 
ministrativa. 

Face ao novo conceito de BASES 
DE DADOS a estrutura da admi- 
nistração pública será totalmente 
modificada, a hierarquia tornar- 
-se-á menos importante e a menta- 
lidade dos funcionários modificar- 
-se-á enquanto que as barreiras en- 
tre as diferentes instituições serão 
eliminadas, o que permitirá uma 
abordagem horizontal dos proble- 
mas políticos e sociais. 


CENTRALIZAÇÃO 
E DESCENTRALIZAÇÃO 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


É salientado com frequência que 
as consequências mais importantes 
das BASES DE DADOS integrados 


dirão respeito ao problema da Cen- 
tralização ou Descentralização na 
Administração Pública. 

A tomada de posição assumida 
pelo Comité Sueco sobre integração 
e controlo de Bancos de Dados e 
constante do seu relatório pode ser- 
vir de exemplo: 

«Foram manifestados receios 
quanto à centralização da informa- 
ção resultante do desenvolvimento 
da informática. Tais receios diziam 
respeito sobretudo à transferência 
do poder no seio das organizações, 
especialmente no âmbito do Es- 
tado, no das autoridades e empre- 
sas locais, em que a informática 
conduziria a uma maior centraliza- 
cão da tomada de decisões. É um 
facto que, até agora, a informática 
favoreceu a centralização do trata- 
mento das informações. Mas as no- 
vas técnicas dos sistemas de infor- 
mação com utilização de terminais 
tornam a descentralização possível, 
o que será desejável sob muitos 
pontos de vista... 

Um dos problemas... é o de sa- 
ber se os sistemas de informação 
assentarão em Bancos de Dados 
centrais ou regionais. Até agora, os 
grandes sistemas de informação de- 
senvolvidos no sector público ca- 
racterizam-se por ser BANCOS DE 
DADOS centrais acessíveis por ter- 
minais. 

As técnicas actualmente disponí- 
veis oferecem a possibilidade de 
criar sistemas de informação 
apoiados em BANCOS DE DADOS 
regionais...» 

Alega-se, com frequência, que a 
informática favorece a centraliza- 
cão da administração pública. De- 
clara-se, por outro lado, que esta 
técnica torna a descentralização 
possível. Exprime-se neste con- 
texto, a esperança que a adminis- 
tração pública seja receptiva a con- 
siderar as importantes consequên- 
cias sociais, não só do ponto de 
vista jurídico, mas abarcando to- 
dos os aspectos deste problema. 

Considera-se útil precisar o que 
se deve entender por centralização 
e descentralização. Estes termos 
podem referir-se a diversas ques- 
tões importantes: 
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— centralização da aquisição de 
computadores; 

— centralização das operações de 
dl o pu a 

— centralização da programa- 
ção; 

— centralização da análise de 
sistemas; 

— centralização do armazena- 
mento da informação; 

— centralização da organização 
institucional da administração 
pública; 

— centralização da organização 
funcional da administração 
pública. 


Esta análise recairá sobre a 
centralização e descentralização da 
organização funcional e institu- 
cional da administração pública e 
problemas inerentes. 

Em muitos países, entende-se por 
descentralização a transferência 
dos serviços ou instalações de 
T. A.I. para locais afastados da 
capital. Ainda que tal decisão possa 
ter repercussões importantes na 
vida económica, não constitui em 
si, um acto de descentralização 
administrativa. 

O termo «descentralização» tem 
um sentido político profundo, que 
exprime a ideia de reforço do poder 
local, como compensação do poder 
do governo central. 

Há, ainda, a considerar a distin- 
ção terminológica entre descentra- 
lização e desconcentração. Descon- 
centração consiste em disseminar 
serviços por todo o país, ou em 
desmembrar uma unidade, consti- 
tuindo o conjunto uma unidade ad- 
ministrativa em sentido jurídico. 

O termo descentralização é reser- 
vado, então, à criação de unidades 
administrativas autónomas da uni- 
dade principal. 

Uma outra razão muitas vezes 
invocada em apoio da descentrali- 
zação, bem como da desconcentra- 
ção, é o desejo de pôr os serviços 
públicos e os cidadãos em contacto 
mais directo e aproximar tanto 
quanto possível o organismo do seu 
campo de acção — a responsabili- 
dade da tomada de decisão deverá 
pertencer ao mais baixo escalão 
possuidor da competência e infor- 
mações necessárias. 

Por outro lado, a centralização é 
necessária para assegurar um mí- 
nimo de normalização e de coorde- 
nação no exercício do poder público 
e na prestação de serviços. Convém 
sublinhar que a centralização e 
descentralização são muitas vezes 
formais e, na maioria dos casos, 


são apenas parciais. Num processo 
único de tomada de decisão. aspec- 
tos há que assumem um carácter 
de centralização e outros, simulta- 
neamente, de descentralização. 

Diferentes meios podem conduzir 
a um grau mais ou menos avana 
cado de centralização ou descentra- 
lização — quer a transferência do 
poder de decisão dum subordinado 
para o seu superior hierárquico, 
quer a aplicação de um conjunto de 
regras gerais que restrinjam, total 
ou parcialmente, o poder de decisão 
de um responsável. Neste último 
caso, a existência de regras e de 
normas rígidas emanadas de uma 
autoridade central pode conduzir a 
uma situação na qual a autonomia 
jurídica de determinadas unidades 
— no plano local ou regional — é 
limitada por diversas formas de de- 
pendência. 

Os esforços de normalização pro- 
venientes do governo central ou fe- 
deral podem ter um efeito de cen- 
tralização, em detrimento das uni- 
dades governamentais de escalão 
inferior. 

A importância das BASES DE 
DADOS integrados na resolução do 
problema da centralização adminis- 
trativa reside no facto de constituí- 
rem um instrumento único de com- 
pensação dos efeitos da divisão do 
trabalho nos serviços. 

Em grande medida, as estrutu- 
ras burocráticas reflectem os con- 
dicionalismos impostos pela mani- 
pulação das informações. A capaci- 
dade humana de armazenamento e 
tratamento das informações é li- 
mitada, o que implicou o estabele- 
cimento de estruturas orgânicas 
evoluídas que permitissem o fun- 
cionamento de organizações com- 
plexas. Isso conduziu, por um lado, 
ao fraccionamento das tarefas ad- 
ministrativas em processos distin- 
tos executados por diferentes ser- 
viços, à colheita das mesmas infor- 
mações por diversos organismos, e 
por outro lado, a dificuldades na 
actualização dos ficheiros existen- 
tes. 

Os efeitos da gestão automati- 
zada da informação traduzem-se 
essencialmente na organização fun- 
cional da administração pública, 
isto é, nos seus processos e nos mo- 
dos como as decisões são tomadas 
e executadas. À organização insti- 
tucional correspondente pode tam- 
bém transformar-se à medida que a 
organização funcional é melhorada 
pelo tratamento integrado da infor- 
mação. Mas isso não é necessaria- 
mente assim e, como se verá, pou- 
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cas alterações até agora se verifi- 
caram. 

Quando se examinam as incidên- 
cias das BASES DE DADOS inte- 
grados sobre a organização funcio- 
nal da administração pública, é ne- 
cessário ter presente que as formas 
actuais de divisão do trabalho, de 
isolamento das diversas unidades, 
em que cada uma ignora o que a 
outra faz, e as relações no seio de 
cada organismo e entre os diversos 
organismos, podem ser considera- 
das não só como elementos impedi- 
tivos da utilização óptima dos re- 
cursos administrativos, mas tam- 
bém como uma forma de reparação 
e de equilíbrio do poder no seio da 
administração pública. 


CENTRALIZAÇÃO 
FUNCIONAL 


A consequência maior das BA- 
SES DE DADOS integrados é a 
«centralização funcional». Designa 
o ajustamento, a consolidação dos 
processos de trabalho ou de diver- 
sas partes desses processos, que 
incumbem a serviços distintos 
duma mesma organização. Essas 
partes dos processos podem ser 
distribuídas de acordo com os seus 
elos funcionais, sem ter em consi- 
deração a organização institucio- 
nal. Isso pode conduzir à retirada 
de um processo (ou parte de um 
processo) a um organismo, mas não 
implica necessariamente a consoli- 
dação institucional dos diversos de- 
partamentos, nem uma transferên- 
cia de responsabilidade quanto ao 
«produto final». Assim, é possível 
centralizar a função de colheita e 
armazenamento das informações 
necessárias a tarefas administrati- 
vas múltiplas. As BASES DE DA- 
DOS integrados permitem, en- 
quanto elemento principal de novas 
formas de automatização, uma cen- 
tralização da função informativa 
na administração. 

Esta centralização funcional, ou 
integração na organização funcio- 
nal, pode ser constatada em certos 
domínios da automatização das ta- 
refas correntes. Pode-se presumir 
que a situação evoluiu frequente- 
mente neste sentido no domínio da 
contabilidade e do controlo finan- 
ceiro. Será necessário, todavia, para 
apreender esta evolução de forma 
precisa, dispor de análises comple- 
tas de organização funcional, antes 
e após a introdução das técnicas 
informáticas, análises que não fo- 
ram efectuadas como deveriam ter 
sido. 


INFORMÁTICA 


Não é portanto possível fornecer 
muitas indicações. Podem encon- 
trar-se, nos domínios da repressão 
da criminalidade e do registo dos 
veículos, exemplos válidos das pos- 
sibilidades duma centralização fun- 
cional de grandes partes da função 
de armazenamento de informações 
de diversos departamentos ou or- 
ganismos. O Registo sueco de pes- 
soas e informações (PBR) consti- 
tui uma BASE DE DADOS comum 
a diversos serviços responsáveis 
pela administração da justiça pe- 
nal. Na Dinamarca e Suécia, os ser- 
viços de registo de viaturas forne- 
cem as informações necessárias a 
uma grande diversidade de proces- 
sos administrativos sem que, por 
isso, a responsabilidade de cada um 
seja alterada. 


CENTRALIZAÇÃO 
DA SUPERVISÃO 


Em matéria de organização fun- 
cional, pode observar-se, um se- 
gundo tipo de centralização que 
será designado por «centralização 
da supervisão». Isso significa que, 
graças à gestão automatizada da 
informação, os escalões superiores 
da autoridade podem controlar me- 
lhor o trabalho administrativo, 
tanto na sua própria unidade admi- 
nistrativa como nas unidades des- 
centralizadas sob a sua responsabi- 
lidade. Admite-se que uma tal cen- 
tralização da supervisão permite a 
descentralização institucional das 
unidades administrativas. Se a ges- 
tão automatizada da informação 
facilita o controlo e a supervisão 
pelas autoridades centrais das uni- 
dades desconcentradas ou das auto- 
ridades descentralizadas, essas au- 
toridades centrais deveriam ser re- 
ceptivas a delegar o seu poder de 
decisão. 

Esta combinação de centraliza- 
cão da supervisão e da descentrali- 
zação institucional pode ser de im- 
portância primordial para os siste- 
mas políticos centralizados em que 
a autoridade central, no desejo de 
uniformizar os serviços e o exerci- 
cio do poder, não está disposta a 
abandonar a sua posição, mas de- 
seja todavia pôr a administração 
em contacto mais estreito com o 
meio em que opera. 

«Pela grande flexibilidade que 
oferece à circulação da informação, 
a informática poderia facilitar a 
desconcentração e a descentraliza- 
cão evitando-se o risco de uma dis- 
persão anárquica. Graças à infor- 
mática, poder-se-ia dar mais liber- 


dade de acção às células periféri- 
cas, mantendo-se o centro melhor 
informado. 

Não há dúvida que uma tal evo- 
lução, que até agora apenas se fez 
sentir, aumentaria consideravel- 
mente a qualidade dos serviços 
prestados pela administração pú- 
blica. Há que ver, porém, se trará 
benefícios relativamente a outros 
objectivos que a descentralização 
permitiria atingir. Pode parecer du- 
vidoso que esta aparente descentra- 
lização, controlada por uma auto- 
ridade central, permita favorecer a 
participação dos cidadãos nos as- 
suntos públicos, ou constituir um 
poder que faça contrapeso ao go- 
verno central, como muitas vezes 
se espera. 

Relacionado com o tipo de des- 
centralização agora evocado, surge 
o problema da «organização» das 
BASES DE DADOS integrados. 
Ainda que se verifique a dispersão 
material do armazenamento da in- 
formação, não existe qualquer dife- 
rença relativamente a uma BASE 
DE DADOS integrados centraliza- 
da, na medida em que as autorida- 
des centrais, bem como os serviços 
descentralizados têm acesso a to- 
dos os dados armazenados. Os fac- 
tores principais que intervêm nas 
decisões relativas ao local de im- 
plantação das BASES DE DADOS 
não dizem respeito às questões de 
organização, mas às economias que 
podem, eventualmente, ser realiza- 
das pela descentralização, se as 
despesas com a transmissão dos da- 
dos forem muito elevadas e se a 
interrogação dos registos ou os ele- 
mentos da sua actualização forem 
oriundos quase exclusivamente da 
região em que a BASE DE DADOS 
está implantada. 


ORGANIZAÇÃO 
INSTITUCIONAL 


São muito ténues as incidências 
sobre a ORGANIZAÇÃO INSTI- 
TUCIONAL da administração pú- 
blica. Algumas alterações surgidas 
não são muito nítidas. Só em casos 
muito importantes é que sectores 
distintos de unidades administrati- 
vas se unificaram. 

O Departamento central sueco de 
estatística constituiu em 1971 um 
exemplo interessante de reorgani- 
zação duma instituição. Até essa 
data, todos os trabalhos estatísti- 
cos eram efectuados por departa- 
mentos especializados por assuntos 
que, em cada sector estatístico, rea- 
lizavam o conjunto do trabalho 


desde a colheita de dados até à pu- 
blicação dos resultados definitivos. 
Uma reorganização reduziu a três 
o número desses departamentos, 
tendo a sua função sido circuns- 
crita à gestão do «capital de infor- 
mação» constituído pelo conjunto 
de dados de base relativos, respec- 
tivamente, à população, à proprie- 
dade imobiliária e às empresas. Es- 
tes dados são extraídos dos regis- 
tos administrativos ou recolhidos a 
partir de outras fontes para serem 
armazenados em 3 BASES DE DA- 
DOS principais. 

As tarefas de planificação e de 
cooperação e as de tratamento da 
informação, etc., incumbem agora a 
departamentos especializados por 
função. 

Esta reorganização é a conse- 
quência do lançamento de um sis- 
tema de ficheiros estatísticos no 
qual os dados individuais não são 
perdidos após o seu tratamento, 
continuando a servir de base aos 
mais diversos cálculos estatísticos. 
Não é possível, por agora, verificar 
se em outros sectores se obteve o 
resultado esperado — a funcionali- 
zação da organização institucional 
da administração pública. As estru- 
turas compartimentadas parecem 
manter-se A crescente tomada de 
consciência das estruturas adminis- 
trativas não conduziu senão a ten- 
tativas visando ultrapassar esta 
compartimentação institucional pe- 
la permuta de informações, pela 
utilização comum de informações e, 
talvez, também por uma coopera- 
cão mais estreita e uma melhor co- 
ordenação. 

Esta compartimentação institu- 
cional não foi, em parte alguma, 
posta em dúvida e os desenvolvi- 
mentos mantêm-se nos limites por 
eles fixados. 

Esta situação não tem nada de 
surpreendente, se a compararmos 
com a do sector privado, onde não 
se notam, também, muitas reper- 
cussões. Quanto à administração 
pública podem surgir dificuldades 
suplementares, pois não são facil- 
mente modificáveis as estruturas 
de organização instituídas por leis 
que para serem alteradas implicam 
processos demorados. 

Incidências de automatização po- 
deriam ser detectadas nas tentati- 
vas de reforma administrativa. Ac- 
tualmente as reformas administra- 
tivas, na maioria dos casos, só têm 
em vista os problemas institucio- 
nais e, particularmente, o âmbito 
territorial óptimo da competência 
das unidades administrativas (mu- 
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nicípios, províncias, regiões/Lãn- 
ders). =t- 

Acontece muitas vezes que pro- 
blemas de grande importância li- 
gados à organização funcional da 
administração pública são absolu- 
tamente ignorados no decurso dos 
trabalhos de reforma administrati- 
va. Como as incidências do trata- 
mento integrado se repercutiriam 
— se se fizessem sentir — em pri- 
meiro lugar sobre a organização 
funcional, compreende-se que as 
tentativas de reforma raramente 
tomem em consideração as necessi- 
dades ou possibilidades do trata- 
mento integrado da informação. 
Em países, como a Alemanha, em 
que o sentimento comum é que a 
jurisdição das autoridades locais é 
muito limitada, estas são geral- 
mente consolidadas, mas sem ter 
em conta as possibilidades de eficá- 
cia administrativa oferecidas pela 
informática. Do mesmo modo, em 
países fortemente centralizados, 
como a Bélgica, França e Suécia, 
está a ser considerada a regionali- 
zação das estruturas administrati- 
vas, mas as dimensões e estrutura 


das regiões criadas ou projectadas 
não parecem ser influenciadas por 
essas possibilidades. 


TRANSFERÊNCIA DO PODER 
ENTRE NÍVEIS 
GOVERNAMENTAIS 


Aceita-se que a informática terá 
por consequência transferências do 
poder, arrastando economias de es- 
cala, favorecendo a formação de 
unidades mais importantes e obri- 
gando as de menor dimensão a co- 
operar. 

Podem definir-se duas categorias 
de situações em que tais transfe- 
rências se poderiam produzir. Pri- 
meiro, as «transferências verticais» 
do governo local para o governo 
central ou, nos sistemas políticos 
federais, do Estado (Land) para o 
governo federal, depois as «trans- 
ferências horizontais» do legisla- 
tivo para o executivo, do parla- 
mento para o governo, em que este 
último seria o único a ter acesso 
às grandes BASES DE DADOS in- 
tegrados. 


Em certos países, os Registos da 
população foram primeiramente es- 
tabelecidos não pelo governo cen-. 
tral, mas pelas autoridades locais. 
Foi o caso da Holanda, de alguns 
Liânder da Alemanha e, antes da 
introdução do Registo central da 
população, da Dinamarca. Nestes 
países, observa-se entre as autori- 
dades locais uma cooperação bas- 
tante estreita que já existia antes 
das tarefas administrativas serem 
automatizadas. Nesses países os 
municípios executam uma grande 
parte — senão a maioria — das ta- 
refas administrativas que, em ou- 
tros países mais centralizados, po- 
dem incumbir ao Estado. A dife- 
rença nota-se pelo facto de a coope- 
ração a nível local se ter desenvol- 
vido rapidamente naqueles países, a 
partir do momento em que a au- 
tomatização a tornou necessária, 
enquanto que, em países como a 
França ou mesmo a Bélgica, em que 
o número de tarefas administrati- 
vas delegadas aos municípios é 
também bastante elevado, se man- 
teve estacionária. 


(Continua no próximo número) 


NOTICIÁRIO 


Seminário: «A Informática e a Saúde» 


Realizar-se-á nos próximos dias 23 e 
24 de Junho um Seminário subordinado 
ao tema «A Informática e a Saúde» or- 
ganizado pela Companhia IBM Portu- 
guesa em colaboração com a Secretaria 
Geral de Saúde. 

Do programa consta, para além de 
demonstrações práticas em terminal, um 
conjunto de apresentações, por diver- 
sos especialistas europeus. 


1.º Encontro de Quadros Técnicos 


Organizado por vários sindicatos, rea- 
lizar-se-á nos próximos diias 12 e 13 de 
Julho, o 1.º Encontro de Quadros Té- 
cnicos subordinado ao tema: 

«O papel dos Quadros Técnicos no 
Actual Processo Revolucionário». 

Estão previstas funcionarem quatro 
secções cujas temáticas principais, para 
cada, são: 


1.º Secção — A integração dos técni- 
cos na luta geral dos trabalhadores 

2.º Secção — A participação dos té- 
cnicos na reorganização da Economia 
Nacional 


3.º Secção — 4 formação dos Té- 
cnicos 

4.º Secção — Hierarquias e Autori- 
dade. Saneamento 


Os interessados que queiram apresen- 
tar textos escritos como contributo para 
a discussão nas várias secções deverão 
remetê-los até ao dia 7 de Julho para: 

Secretariado do 1.º Encontro de Qua- 
dros Técnicos, Av. António Augusto de 
Aguiar, 30 — Lisboa-1 


1.º Encontro Europeu das Comissões 
de Trabalhadores da Companhia IBM 


Realizar-se-á no início do próximo 
mês de Julho o 1.º Encontro Europeu 
das Comissões de Trabalhadores da 
Companhia IBM, que terá como obje- 
ctivo a troca de informações e expe- 
riências de cada País, de modo a que 
mutuamente informados, possam os tra- 
balhadores passarem a ter uma visão, 
mais geral e fiel, da política que esta 
multinacional de Informática pratica no 
respeitante não só ao seu pessoal, mas 
também aos diferentes aspectos relacio- 
nais com os meios sociais onde se im- 
plementou. 


PUBLICAÇÕES 


— «Revista de Contabilidade e Comér- 
cio»—José Henriques Garcia-Porto 
N.º 163 (Julho/Set.”) de 1974. 

N.º 164 (Out./Dez.”) de 1974. 


— «International Business Equipment» 
Office Publications, Inc. — Bruxelas. 
N.º 3 (vol. XII) — Março 1975; 
N.º 4 (vol. XII) — Abril 1975. 


— «Computer Organ-Inform» — ASAB 
— Bruxelas 
N.º 3 Março 1975; 


— «Boletim da Sociedade Portuguesa 
de Contabilidade» — SPC — Lisboa 


— «Boletim Bibliográfico» — Centro de 
Documentação do Centro de Infor- 
mática do Ministério da Justiça — 
Lisboa 
N.º 18 — Fev. 1975. 

N.º 19 — Março 1975. 


— «Data Processor» IBM, 
Vol. 18, N.º 1 — Jan.º 1975. 


Todas estas publicações são encami- 
nhadas para a biblioteca da API (em 
reorganização) onde poderão ser consul- 
tadas pelos sócios. 
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INFORMATICA 


API 


HORÁRIO DAS DELEGAÇÕES 


LISBOA e 
E ai Encontro mundial 
ia da Informática, da Comunicação 
RES CO DIAS UTEIS DAS e da Organização de Escritório 


12 dias em Paris 


Sicob 
PORTO 18-26 de Setembro de 1975 


Rua Santa Catarina, 706 - 4.º CNIT - Paris-La Défense 


22 42e 6º DAS21H AS 24H 26º Salão Internacional da Informática, da Comunicação 
: e da Organização de Escritório. 
O Sicob, ponto de encontro internacional, apresenta 
os meios de gestão mais modernos e os equipamentos 
Ê mais evoluidos em demonstração nos “stands” 
INFORM ÁT ICO : Em 1974, 83.000 m? de exposição, 25 países representados 
| por 1673 firmas, 267.237 visitantes de 99 países. 


21H AS 24H 


e INFORMA-TE 


Convenção Informática 


e INSCREVE-TE 5 
15-19 de Setembro de 1975 
e PARTICIPA Palais des Congrês - Porte Maillot 
e AJUDA O congresso do “software” Um diálogo entre | 
utilizadores e fornecedores para uma melhor prática 
* COLABORA da informática. 


é CRÍTICA Em 1974, 2000 participantes, 130 conferências 
e mesas redondas, interpretação simultânea francês-inglês. 
e DINAMIZA 
Informações: 
Em Paris: 6, place de Valois - F-7500] Paris - Tel. : []] 236.99.40. 


Em Lisboa: Delegação dos Salões Especializados Franceses. 
Av. Defensores de Chaves, 41-6º Dto. Lisboa-l - Tel. 46372. 


º DINAMIZA-TE 


PUBLICIS M 2846 


SISTEMAS DE MULTITECLADOS 


KEY PROCESSING *º CMC 3 (1 a 8 teclados) 
e CMC TELEBATCH 3 (1 a 8 teclados) 
PORTUGAL 
dia 7 e CMC 5 (1 a 16 teclados) 
º CMC 8 (16 a-24 teclados — Duplex -32) 
º TELEBATCH 


B.S.C. - Impressoras — Balanço automático — Check dígito 


Rua Sanches Coelho, 2 — LISBOA-4 E Telefs. Geral: 77 70 12 - Técnica: 77 11 30 


INFORMÁTICA - Lisboa, 1(3)/Mar.-Abr. 1975 23 


CALCULO ACTUARIAL 
CALCULOS DE ENGENHARIA CIVIL, ETC. 


São alguns dos problemas que o sistema WANG 2200 lhe 
poderá resolver. 


W e FACTURAÇÃO 
= aa e DESENHO PROGRAMADO 
SMIDTEMAZ200 + sarsrios 
Ren e STOCKS 
e ESTATÍSTICA 
Ed 
a 


Solicite-nos uma demonstração 
SOQUÍMICA, divisão WANG 


SEDE: Av. da Liberdade, 220-2.º — Tel. 56 21 81/2/3 — LISBOA-2 


* Terminal inteligente doutro computador Telex 13 316 - SABASAP 
(IBM, UNIVAC, HONEYWELL, etc.) FILIAL: R. 5 de Outubro, 347-4.º — Telef. 693069-— PORTO 


semap 


MANAGEMENT - INFORMÁTICA - MARKETING 


alameda d. afonso henriques, 66-8.º esq.º 
lisboa - 1 telefone 89 93 04 


representante da 
sociedade francesa Ss E M A 


LINIVAÇ 90/30 


MICROPROGRAMAÇÃO 
MULTIPROGRAMAÇÃO 
EMULAÇÃO 
COMPATIBILIDADE 
LINGUAGENS DE ALTO NÍVEL 
CRESCIMENTO 


SPER?Y <4>LINIVAC 
O Sucesso dos Nossos Clientes é o Nosso Sucesso 
SPERRY UNIVAC é uma divisão da Sperry Rand Corp. 
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SERÁ POSSÍVEL COM UM CUSTO INFERIOR AO DE UM MINI-COMPU- 
TADOR, DISPOR DE UMA CONFIGURAÇÃO 370/125 COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 


672 K de memória (160 real) 
4 discos (70 MB cada) 

4 bandas (80 K bytes) 
Impressora (1400 1/m) 

Leitor fita perfurada (universal) 
Leitora de Cartões 


Perfuradora de Cartões 


Sistema: — Dos 
— Dos/Vs 
— Compatibilidade 360 
— Compatibilidade 1401 
— Power 
— Power/Vs 
— MPS 


E PARA ALÉM DISSO CONTAR COM A COLABORAÇÃO CONSTANTE 
E O PRODUTO DO TRABALHO DE UMA EQUIPA DE ANALISTAS, PRO- 
GRAMADORES E «SYSTEMS ENGINEERS» COM LARGA EXPERIÊNCIA 
E ACTUALIZAÇÃO CONSTANTE? 


Podemos dar-lhe nesta configuração tempo na medida exacta das suas necessidades 
e portanto sem custos excedentes de espaço, planeamento e Know-how. 


Consulte-nos e teremos muito prazer em demonstrar esta afirmação. 


CENTRO DE ESTUDOS 
E ORGANIZAÇÃO CIENTÍFICA DO TRABALHO, S.A.R.L 


SEDE: Av. Casal Ribeiro, 18- 1.º e 2.º 
Telefs.: 56 36 81 - 5627 76 - 53 28 67 — LISBOA - 1 


Colaborar 
Significa Trabalhar 
em Conjunto 


De um lado estão os seus problemas, 

do outro a máquina que pode resolvê-los. 
Mas a máquina, por si só não resolve 
nada. 

Os resultados surgem da análise dos 
problemas, confrontando as necessidades 
com as máquinas e serviços disponíveis, 
fornecendo e actualizando programas, 
instruíndo o seu pessoal e desenvolvendo 
sempre novas aplicações. 

Para colaborar consigo existe a IBM. 


A Pulo boo 


Resultados, não apenas máquinas 
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